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Ubunto! Sou porque somos!

Acima de um passado que está enraizado na dor
Eu me levanto

Eu sou um oceano negro, vasto e irrequieto

Indo e vindo contra as marés

Eu me levanto

Deixando pra trás noites de terror e medo

Eu me levanto 

Em uma madrugada que é maravilhosamente clara
Eu me levanto

Trazendo os dons que meus ancestrais deram

Eu sou o sonho e as esperanças dos escravizados

Eu me levanto

Eu me levanto

Eu me levanto

Ainda assim, eu me levanto – Maya Angelou

RESUMO
Este trabalho apresenta considerações sobre o processo de afirmação das múltiplas identidades presente na vida de mulheres quilombolas de duas comunidades específicas, Jetimana e Barroso, ambas localizadas em Camamu, região do baixo sul da Bahia.  Através das ações e narrativas de mulheres quilombolas ocupando cargos de liderança em suas comunidades, individual e coletivamente, dialogamos sobre identidades, luta por direitos, participação política, organização, relação com o território e as diversas estratégias de manutenção da vida.
Palavras-chave: Mulheres quilombolas. Mulheres negras. Identidade. Direitos.
ABSTRACT
This work presents considerations about the affirmation of multiple identities’ process present in the life of quilombola women of two specific communities, Jetimana and Barroso, both located in Camamu, on the lower south region of Bahia. Through the actions and narratives of quilombola women occupying leadership roles in their communities, individually and collectively, we dialogue about identities, struggle for rights, political participation, organization, relationship with the territory and the various strategies of life maintenance.
Keywords: Quilombola women. Black women. Identity. Rights.
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Nkonsokonson 

Significado: Ligação, símbolo da unidade das relações. Lembra que na unidade encontra-se a força (CHAAR, 2011).  

“Oh companheira me ajude, eu não posso andar só

Sozinha eu ando bem, mas com você ando melhor!”

Começar qualquer reunião, encontro, oficina, ou seja, qual for o nome da atividade com as mulheres quilombolas de Camamu, na região do Baixo Sul da Bahia, é começar cantando essa música, que já é um elemento do grupo. As mulheres vêm lutando pra não andar só, para construir parcerias e andar junto. Trago o adinkra
 acima, para remeter à nossa ancestralidade além do Atlântico e ao sentimento de coletividade que sintetiza o grupo.

A proposta inicial do projeto de pesquisa tinha como objetivo o mapeamento das expressões culturais existentes nas duas comunidades, a ação das mulheres e como se davam as disputas de gênero na representação. Na qualificação isso se modifica para focar apenas no samba de roda, como elemento cultural e as demais questões apontadas. Mas como o campo nos diz muita coisa, de agosto de 2017 até maio de 2018, as mulheres me disseram e vivemos muitas coisas juntas, e a pesquisa foi se desenhando. Por fim, este trabalho se propôs a trazer um olhar sobre o processo de afirmação das identidades das mulheres quilombolas e sua luta por direitos, reconhecimento e autonomia em duas comunidades, por meio da narrativa das mulheres. Utilizamos a observação participante, entrevistas individuais e coletivas como metodologia de pesquisa. Dialogamos e observamos três gerações de mulheres que estão na atualidade contribuindo com os processos de transformação pelos quais suas comunidades quilombolas vêm passando. São elas: Ana Carine (22 anos) e Jamile (24 anos), duas jovens dos quilombos de Barroso e Jetimana respectivamente; Ana Célia e Valdete Lopes, lideranças dos quilombos Barroso e Jetimana, respectivamente com idades entre 40 – 45 anos e Maria Leite e Judith, senhoras nascidas nas comunidades, parteiras, conhecedoras das ervas e sambadeiras. Outras mulheres participaram dos momentos diversos vivenciados nesta pesquisa, mas a base de minha reflexão se deu com estas protagonistas.  
Utilizamos como referencial teórico, o material coletado em nosso caderno de campo, alguns acúmulos que trago de minha atuação como educadora popular na região para construir as informações a seguir compartilhadas e as diversas autoras e autores com os quais dialogo em meu texto. Importante frisar que utilizo os depoimentos no mesmo formato das citações dos autores. Considero que a palavras destas mulheres tem valor de referencial teórico, tendo em vista seus posicionamentos e seus acúmulos. Nas referencias aponto quais são os depoimentos e quando foram colhidos.   
As atividades de formação das quais faço referencia, foram realizados pelas organizações não governamentais KOINONIA e SASOP, e também pelo STTR – Sindicato de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Camamu, além de momentos de minha visita quanto pesquisadora.   

POR QUE CAMAMU?

Minha chegada à região do Baixo Sul da Bahia se deu com a ação da KOINONIA juntamente às comunidades quilombolas, mas especificamente em Camamu em 2008, em diálogo com Sindicato de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Camamu – STTR Camamu, para debater com as comunidades os processos de regularização dos territórios quilombolas e a aplicabilidade de políticas públicas específicas para este grupo. Desde então me mantive em constante diálogo com as lideranças buscando contribuir com os processos políticos sociais das comunidades quilombolas.

KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço é uma organização não governamental que atua na Bahia assessorando comunidades negras tradicionais, em Salvador e região metropolitana, comunidades de terreiros de candomblé e na região do baixo sul da Bahia comunidades quilombolas. Essa organização tem como linhas de ação o combate ao racismo, a toda forma de violência e intolerância e a construção de uma sociedade mais justa e com equidade para todas as pessoas
.  

A participação das mulheres quilombolas nas atividades promovidas por KOINONIA e pelas demais organizações que atuam na região, de imediato nos chamou atenção. As mulheres estavam sempre em maioria quantitativa, mas no momento da representação política, os homens tomavam a frente. Esta situação é recorrente em diversos grupos sociais, onde as mulheres se mantem como “apoio”, reproduzindo as situações vivenciadas em sua vida privada, em espaços coletivos como associações e grupos sociais organizados ou não. Entretanto, ao me aprofundar nos diálogos com as mulheres e com as organizações parceiras, outros elementos vieram à tona, nos colocando questões que provocaram inclusive essa pesquisa.

QUAIS SÃO AS COMUNIDADES QUILOMBOLAS DESTA PESQUISA?
A comunidade quilombola de Jetimana está localizada na zona rural de Camamu, a aproximadamente 20 km do centro do município, separada por um caminho de estrada de chão. Em 2008, a comunidade recebeu a certificação do governo federal, reconhecendo sua identidade quilombola. Naquele ano, no município de Camamu, mais nove comunidades quilombolas também foram certificadas. A certificação é o primeiro passo no processo longo de regularização dos territórios quilombolas e mais; com ela as comunidades quilombolas passam a integrar a lista de prioridades do governo federal para acesso a políticas públicas de reparação e inclusão, específicas para populações vulneráveis - assunto que abordaremos mais a frente.

Segundo a narrativa de Valdete Lopes dos Santos, uma de nossas entrevistadas ao longo desta pesquisa, a ocupação deste território quilombola remete há mais de 200 anos, portanto, antes do término oficial da escravidão brasileira em 1888.  

A comunidade começou assim: quem chegava tirava um pedacinho de terra e ali mesmo fazia morada. Alguns morreram ali, outros moram até hoje. Os tetravôs foram os que chegaram primeiro. Meus bisavós arranjaram meu avô e minha avó, aí viemos minha mãe e eu. Todos ficaram ali porque acharam que era um bom lugar para habitar. Outras pessoas vieram da região, umas para fazer passeio na comunidade quilombola em 1980. Aí gostaram e resolveram morar ali mesmo. (GUALBERTO, 2015, p. 41).
A comunidade quilombola do Barroso também recebeu sua certificação como remanescente de quilombo no ano de 2008. Está a mais ou menos 25 km do centro de Camamu, na zona da mata, área rural. Segundo Ana Célia Pereira, presidenta da Associação Quilombola do Barroso, a ocupação do território se deu há mais de 150 anos:
A maioria das pessoas não sabe contar de onde vieram seus avós. Contam que foram escravos que fugiram dos fazendeiros em busca de terra para plantar. Algum tempo depois os fazendeiros chegaram e os povos descendentes destes escravos continuaram trabalhando, agora nessas fazendas, em troca de alimento. Muitos perderam terras para par dívidas.
As famílias Carolino, Lucio, Marques, Malta, Andrade, Florescio, Angelo, Silva e Bispo vivem até hoje na comunidade. E a cada dia se juntam mais com os casamentos. Antes vivíamos de caça e pesca, depois farinha e mais tarde chegou o cacau.  (GUALBERTO, 2015, p. 42). 

 
As comunidades de Barroso e Jetimana têm histórico semelhante na busca por seus direitos de cidadania e regularização territorial. Em 2008, o Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Camamu, buscou organizações que atuassem na temática de direitos territoriais quilombolas, já que dez comunidades haviam sido certificadas, mas o nível de conhecimento sobre o tema era muito superficial, tanto do movimento quilombola local como do governo municipal. Desta forma KOINONIA é acionada a atuar na região.
A partir de 2009, se iniciam diversos processos de formação com as lideranças quilombolas, visando compreender as implicações do processo de regularização territorial, as questões políticas, ideológicas e históricas envolvidas nessa identidade coletiva, o acesso a políticas públicas específicas, entre outras questões. Estes processos de reflexão geraram mudanças nas comunidades, interna e externamente. Os investimentos na ampliação da produção agrícola familiar e comunitária, a chegada da energia elétrica, a implementação de algumas políticas públicas, contribuíram para a valorização da vida quilombola, consequentemente de sua história e cultura. 

A organização comunitária e a prática de trabalho coletivo são constantes nas comunidades quilombolas. Desta forma as demandas internas são pautadas nos espaços, principalmente, das associações. O processo de reconhecimento como quilombolas colocou as comunidades em contato com outras, o que levou este conjunto a recuperar a narrativa da história coletiva, valorizando principalmente as conexões com os ancestrais escravizados e suas heranças, incluindo aí todas as práticas culturais, desde a narrativa histórica, as festividades, as práticas religiosas, agrícolas, culinárias e todos os outros aspectos da vida cotidiana. 

Em cada comunidade estes grupos se organizam de formas diversas. Em Jetimana os “juntamentos ou adjuntes” para trabalho na roça tem sido um dos espaços coletivos das mulheres. Bem como o grupo que se organiza para apresentações de samba de roda em festividades, para organizar as missas e Carurus realizados na comunidade. Na comunidade do Barroso esse processo ganha corpo com o Grupo Cultural do Quilombo do Barroso, formado pelas mulheres que produzem de forma coletiva na horta, adolescentes e crianças; e atuante na comunidade desde 2010. Este grupo se agrega em torno do samba de roda, da produção coletiva na horta das mulheres, na gestão de espaço de memória comunitária e no grupo de produção de alimentos beneficiados.
O QUE TRAZEMOS NESTE TEXTO?
No primeiro capítulo nos propomos a discorrer sobre a multiplicidade identitária que acompanha estas mulheres, dialogando com teóricas e teóricos, tendo como base a interseccionalidade. Criticamos a mistura brasileira e o mito da nação cordial. Recuperamos a participação da população negra, por meio de movimento político identitário na construção da Constituição e 1988. Abordamos também a ressignificação do termo quilombo, bem como a negação do conceito de raça e afirmamos que etnia é o conceito que se aproxima mais para definir este grupo social. Afirmamos que as escolhas identitárias têm a ver com um processo de identificação de um grupo social, composto de diversos elementos, mas principalmente por um posicionamento político.

 No segundo capitulo, apresentamos a região do baixo sul da Bahia desde sua ocupação territorial, aspectos ambientais e econômicos, buscando apontar mudanças no decorrer do tempo. Resgatamos casos de resistência negra na região desde revoltas até o uso da justiça na busca pela liberdade. Destacamos aqui o uso da categoria jurídica “africanos livres” como uma estratégia. 

Já no terceiro e ultimo capítulo focamos nas mulheres quilombolas e suas lutas no tempo presente em conexão com o passado.  Discorremos sobre as múltiplas identidades segregadas que estas mulheres trazem, conectando com o pensamento de diversas teóricas. Abordamos algumas ações de KOINONIA, principalmente, por ser a organização onde atuo, mas também do SASOP e STTR Camamu, que são parceiros em diversas ações junto a este grupo como exemplo dos caminhos percorridos. Destacamos o papel das mulheres negras nas mudanças sociais do país, conectando com a organização das comunidades, com a cultura e destacamos o papel do samba de roda como espaço de lazer e que dá animo para seguir em frente. Afirmamos o papel das mulheres na manutenção ampla do território, em todos os seus aspectos e discorremos sobre o amor, cuidado e cumplicidade. 
1. CAPÍTULO I: REMANESCENTE DE QUE MESMO?
1.1 SOBRE IDENTIDADE E SUA COMPLEXIDADE
Debater a questão da negritude em um país constituído da diversidade de povos é algo ainda repleto de complexidade. Falar sobre as comunidades negras tradicionais que são remanescentes dos antigos quilombos é outro assunto que ainda traz diversos estereótipos. Entretanto, torna-se cada vez mais necessário discutirmos esse tema, desde as diversas identidades étnico-raciais até enfrentar o racismo que persiste na sociedade brasileira. 

O debate sobre o racismo nos permite reformular, repensar e possivelmente construir outras formas de relação que não sejam baseadas na herança de hierarquização étnico/racial na qual se baseiam as relações em nossa sociedade. O racismo para uma parte significativa de pesquisadores, ainda é visto como um debate secundário. Para muitos, infundado, já que a lógica que define o mundo é a do capital, portanto o que define as pessoas é aquilo que elas têm. O cerne da questão das desigualdades a partir deste ponto de vista são as questões de classe. Assim, nossos problemas não seriam baseados em questões relativas à raça ou etnia ou sobre a história de cada grupo. Para nós, a interseccionalidade é a chave de análise para as sociedades. Portanto, precisamos considerar além das questões de classe, os elementos de raça/etnia e as questões de gênero: os três pilares para análise social.

O conceito de “interseccionalidade” foi cunhado por Kimberlé Williams Crenshaw, em 1989 nos EUA. Uma mulher negra, feminista e professora, pesquisadora das questões de raça e de gênero. Crenshaw utilizou este termo pela primeira vez numa pesquisa em 1991, onde se debruçou na investigação e análise sobre as violências vividas pelas mulheres negras nas classes desfavorecidas nos Estados Unidos. Identifica-se que este conceito foi usado em outros estudos, mas com os termos de “interconectividade” ou de “identidades multiplicativas”. É um conceito sociológico que estuda as interações nas vidas das minorias entre diversas estruturas de poder. Sendo assim, interseccionalidade é a consequência de diferentes formas de dominação ou de discriminação. Ela trata das interseções entre estes diversos fenômenos.

Segundo Hirata (2014, p.62),
A problemática da “interseccionalidade” foi desenvolvida nos países anglo-saxônicos a partir dessa herança do Black Feminism, desde o início dos anos de 1990, dentro de um quadro interdisciplinar, por Kimberlé Crenshaw e outras pesquisadoras inglesas, norte-americanas, canadenses e alemãs. Com a categoria da interseccionalidade, Crenshaw (1994) focaliza sobretudo as intersecções da raça e do gênero, abordando parcial ou perifericamente classe ou sexualidade, que “podem contribuir para estruturar suas experiências (as das mulheres de cor)” (Idem, p. 54). A interseccionalidade é uma proposta para “levar em conta as múltiplas fontes da identidade”, embora não tenha a pretensão de “propor uma nova teoria globalizante da identidade” (Idem, ibidem). Crenshaw propõe a subdivisão em duas categorias: a “interseccionalidade estrutural” (a posição das mulheres de cor na intersecção da raça e do gênero e as consequências sobre a experiência da violência conjugal e do estupro, e as formas de resposta a tais violências) e a “interseccionalidade política” (as políticas feministas e as políticas antirracistas que têm como consequência a marginalização da questão da violência em relação às mulheres de cor)
Para a maioria das teóricas negras feministas brasileiras, é ponto pacífico partirmos da interseccionalidade para analisarmos as diversas situações vivenciadas por nós mulheres negras. Os trabalhos de Lélia Gonzalez, que não utilizou este adjetivo para si, mas compreendo que trazem esses elementos de análise, são exemplos deste fato. Em “Racismo e sexismo na cultura brasileira”, Gonzalez (1984, p.225), utiliza a tríade mulata, empregada doméstica e mãe preta para debater o lugar das mulheres negras e suas relações na sociedade, aonde ela utiliza suporte epistemológico da psicanálise, sociologia, antropologia e história. Ela nos afirma: 
[...] o fato é que, enquanto mulher negra, sentimos a necessidade de aprofundar nessa reflexão, ao invés de continuarmos na reprodução e repetição dos modelos que nos eram oferecidos pelo esforço de investigação das ciências sociais. Os textos só nos falavam da mulher negra numa perspectiva sócio econômica que elucidava uma série de problemas propostas pelas relações raciais. Mas ficava (e ficará) sempre um resto que desafiava as explicações. E isso começou a nos incomodar [...]. 
Ribeiro (2015, p.1), filósofa negra feminista, que tem sido amplamente utilizada nos grupos de mulheres negras feministas, afirma: 

Eu me sinto contemplada pelo feminismo interseccional, ou seja, de não existir primazia de uma opressão sobre outras já que todas são subordinadas a mesma estrutura. Como nos ensina Audre Lorde, sou mulher e negra, não posso me dar ao luxo de escolher contra qual opressão lutar.

Este pra nós é um ponto definidor de posicionamento intelectual e politico, afirmar-se no pensamento interseccional, e assim, buscar conexões que nos permitam constituir uma análise destes elementos fundantes da invisibilização destas mulheres negras quilombolas como sujeitas de direito.  

Para além destes elementos, apontados de forma breve, mas que serão aprofundados nos próximos capítulos, no Brasil ainda agrega-se o mito da democracia racial e da miscigenação. Portanto, ninguém é puro, somos todos frutos de uma mistura de povos. Pensamento este amplamente propagado na produção de Gilberto Freyre, sobretudo, no clássico, Casa Grande & Senzala - Formação da família brasileira sob o regime da economia patriarcal aonde o autor traz a vida cotidiana para dentro da análise sociológica, criando um marco na metodologia de pesquisa em seu campo de estudos. Nesse detalhado trabalho, aborda a apresentação do português que veio ocupar as terras brasileiras, os povos indígenas, os processos de ocupação e relações estabelecidas, o processo de sequestro dos povos negros e a formação do tipo ideal brasileiro. Destaca-se que Freyre coloca os negros como personagens, pontuando os papéis ocupados na sociedade brasileira. Sua produção sofre severas críticas por sua romantização das relações, por seu lugar de fala e pela simplificação das relações estabelecidas, segundo Cardoso (2003, p.21):

[...] É indiscutível, contudo, que a visão do mundo patriarcal de nosso autor assume a perspectiva do branco e do senhor. Por mais que ele valorize a cultura negra e mesmo o comportamento do negro como uma das bases da "brasilidade" e que proclame a mestiçagem como algo positivo, no conjunto fica a sensação de uma certa nostalgia do "tempo dos nossos avôs e bisavós. 
Abdias Nascimento também tece críticas à produção de Freyre afirmando que sua obra é permeada pelo paternalismo e pelo neocolonialismo, além de trazer eufemismos nos conceitos de morenidade e metarraça. Afirma que esses conceitos se desarticulam no decorrer de sua obra, pois a mestiçagem etnocultural ocorre entre os brasileiros “sem que signifique repúdio à predominância de valores europeus na formação brasileira”, (Nascimento, 2016, p.52). Nesse sentido, Abdias traz o pensamento de Florestan Fernandes, referindo-se ao trabalho de Freyre:

Todos que leram Gilberto Freyre sabem qual foi a dupla interação (entre senhores e escravos), que se estabeleceu nas duas direções. Todavia, em nenhum momento essas influências recíprocas mudaram o sentido do processo social. O negro permaneceu sempre condenado a um mundo que não se organizou para tratá-lo como ser humano e como ‘igual’. 
Apesar da importância da obra de Freyre e, mais ainda, de sua contribuição metodológica de pesquisa, é necessário construir narrativas e análises de outras perspectivas no sentido de possibilitar leituras que abarquem outras teorias. E que, além disso, contemplem a diversidade de sujeitos e grupos sociais existentes na sociedade. Neste sentido, pensar o povo negro por meio de um olhar negro, traz novas contribuições e novos questionamentos. 

Beatriz Nascimento (1977, p.107) considera Freyre o grande ideólogo da “democracia racial”, e atribui a ele não apenas a obra pioneira desta ideologia, mas também o crédito pela “crença na tolerância racial brasileira”. Segundo ela, as obras de Freyre foram base para estudos científicos de brasileiros e de estrangeiros, que afirmam que durante o período escravocrata brasileiro os senhores reconheciam a “pessoa moral” dos negros. Ou seja: 

[...] o Brasil diferentemente dos Estados Unidos, possui uma tradição de valorização da humanidade do negro. O ponto alto deste comportamento seria o respeito aos direitos civis dos negros após a Abolição. O que não sucedeu com os negros norte-americanos. (grifo nosso).

Beatriz Nascimento segue considerando a inexistência de negros nos espaços de decisão do país no momento da Abolição da Escravatura brasileira, mesmo tendo no cenário político nacional três políticos negros. Para ela este fato é mais uma comprovação da não integração proposital do negro no cenário político social brasileiro. Para nós só haveria uma forma de incluir-se: deixando de existir. Segundo Nascimento, 1977, p. 108. 

Após a abolição da escravatura, fomos integrados ao todo nacional, mas em dúvida, com a esperança simplória de, através do filtro das relações de casamento ou concubinato, irmos “melhorando a raça” até o ponto de a nação ficar cada vez mais moreninha e, com o auxílio da imigração europeia, cada vez mais branca.
Para Beatriz Nascimento, a tão sonhada integração plena do povo negro quanto sujeitos de direitos garantido pelo Estado, não veio com a abolição e nem com a República. Até hoje buscamos o respeito aos direitos civis desta população, ao contrário do que Freyre afirmou, segundo Beatriz Nascimento, como foi pontuado acima. O ideal de embranquecimento da nação continuou sonhado pelas classes dominantes e se espalhando como a erva daninha em todas as camadas da sociedade. Inclusive entre nós, população afro brasileira. O objetivo de clarear a família torna-se intrínseco ao seio das famílias negras. Na minha família, por exemplo, é memória de 30 anos atrás minha avó Dedé, Dona Edeltrudes Martins Duques (1937 – 1993), aconselhando a mim e minha irmã de arrumarmos um branco pra casar, para que nossos filhos não sofressem com o racismo que nós sofremos. 
Em verdade, esta ideia, assim como a de “racismo cordial”, se revela um mito criado não à toa, mas sim para a construção de uma ideologia conservadora, para cujo raciocínio seria dispensável a luta por uma igualdade material entre as etnias no Brasil, já que a capacidade harmonizadora do brasileiro e a miscigenação de nossa sociedade garantiriam por si só tal equidade. (GAY; QUINTANS, 2014, p. 7).
O tema da miscigenação continua a ser tratado em diversos estudos. A estratégia de branqueamento como caminho de salvação da população brasileira gerou desdobramentos identitários no âmbito étnico racial brasileiro, que se iniciaram no período da invasão das terras tupiniquins e que ainda estão em curso. Ao abandonarmos o conceito de miscigenação - no sentido de que seríamos todos miscigenados - e afirmarmos que existe em nossa sociedade o racismo, assumimos, portanto, que somos diferenciados. Torna-se necessário pensar o que nos define, nossa identidade ou nossas identidades. 
Segundo o  dicionário
, identidade é o “conjunto das qualidades e das características particulares de uma pessoa que torna possível sua identificação ou reconhecimento”. E, no caso de um grupo, a identidade coletiva vai se constituindo ao longo do tempo e dá o sentido de continuidade aos indivíduos, que adotam papéis, normas e valores válidos para todos os componentes do grupo, o que reafirma constantemente, através da memória, a realidade objetiva e subjetiva (GONÇALVES, 2008, p???). 

1.2 PARTICIPAÇÃO POLÍTICA
(...) Será que já raiou a liberdade ou que foi tudo ilusão? Será que a Lei Áurea tão sonhada, há tanto tempo assinada, não foi o fim da escravidão?

(Samba da Estação Primeira de Mangueira 1988 – Centenário da Abolição da Escravidão no Brasil) 

Pensar na abolição da escravidão no Brasil, como um processo que não foi concretizado, é uma constante nas análises dos diversos grupos da população negra que se posiciona na luta pela real inclusão desta população. No ano de 1988, todas as escolas de samba do Rio de Janeiro abordaram o tema, alguns de uma forma bem crítica, como o samba acima citado, outras apostaram na ludicidade em evidenciar a grande mistura. Não, por caso, a escola ganhadora é quem apostou no discurso mais lúdico. Para muitos, ainda é melhor construir um discurso crítico mais “leve”. Para nós, é preciso tensionar para provocar mudanças reais, incluindo do discurso da Estação Primeira de Mangueira que apresentou o samba a cima citado. Para isso, faremos um resgate à história recente do Brasil, mas especificamente a década de 1980, no período de construção da Carta Constituinte vigente até os dias de hoje, para entender em que contexto surge o termo “remanescente de quilombo” e “comunidades quilombolas”, daí poderemos seguir nas argumentações. 

O que chamamos de “movimento negro” na atualidade, tem seu marco organizacional em 1978, quando o MNU – Movimento Negro Unificado, realiza sua primeira manifestação pública em frente ao Teatro Municipal de São Paulo. Segundo GAY e QUINTANS (2014), este ato se deu como protesto à discriminação sofrida por quatro jovens negros impedidos de entrar em um clube da capital paulista e à morte de um trabalhador negro torturado e morto pela polícia. Essa manifestação seria considerada o marco inicial do movimento negro contemporâneo, uma vez que dela participaram diversas entidades, intelectuais e representantes da causa negra, tendo seus efeitos reverberados nos momentos posteriores de atuação do “movimento”. Para nós, falar de movimento negro é falar da população negra em movimento, então dar-se desde o início dos tempos, tendo em vista o surgimento da humanidade no continente africano, como Diop comprova em suas pesquisas (1974). Entretanto a expressão “movimento negro” é amplamente utilizada por pesquisadores e ativistas, assim utilizaremos em alguns momentos. Estes grupos organizados da população negra lutavam, e continuam a lutar, pela real inclusão da população negra como sujeitos de direito na sociedade brasileira. O momento político pelo qual o país passava, em 1978, foi fundamental para caminharmos alguns curtos passos nessa cidadania real do povo negro brasileiro que ainda pleiteamos. 


Segundo Daniel Aarão Reis (1998), entre os anos de 1964 - 1985 nosso país passou por um período de negação de direitos e da participação política. Após a eleição de João Goulart (Jango) para a presidência da república, tendo como um dos grandes compromissos de seu plano de governo implementar as reformas de base, que entre outras coisas incidiam na reforma agrária, educacional, fiscal e política. Mesmo tendo uma aprovação de aproximadamente 45% da população, a resistência às propostas do governo de Jango foram definidoras para se organizar um golpe militar que acabou depondo o presidente e instaurando no Brasil a ditadura militar que durou quase 20 anos. Diversos fatores internacionais contribuíram para a instalação do período da ditadura militar como a ação direta da embaixada dos EUA. O medo do comunismo se espalhava pelo mundo, e esta era a justificativa para parar o governo de Jango e qualquer iniciativa que sequer simpatizasse com este projeto de sociedade. E a justificativa para usar todo o tipo de método para coibi-lo A ditadura militar brasileira pode ser dividida em três períodos: 1 – sua implementação entre os anos 1964-1968, onde se desfaz qualquer resquício do projeto de governo de Jango retomando o investimento do capital financeiro internacional, instaurando os cinco primeiros Ais – Atos Institucionais. 2 – Os anos de terror entre 1969 – 1978, onde a partir do AI 5 se justifica todas as prisões, perseguições, torturas, assassinatos e quaisquer ações para “proteger” o país da ameaça comunista. E 3 – a reabertura política entre 1979 – 1985, com a eleição de Tancredo Neves, substituído por José Sarney.  

Após o período da Ditadura Militar, urge um contexto de fundação de uma nova ordem constitucional e política no Brasil. Assim vivenciamos o que se pode considerar o período em que as estruturas e instituições estatais se mostraram mais sensíveis à participação da sociedade civil na construção de seus desígnios. Na medida em que o processo redemocratização do país acontecia, vários movimentos sociais se organizaram ou se reorganizaram, ganhando destaque na cena política e social brasileira.  Um dos marcos deste período foi em 1979, quando foi assinada a Lei da anistia, pelo então presidente João Figueiredo, o último dos militares presidente do Brasil. Esta lei previa a reversão das punições sobre os cidadãos brasileiros que segundo o regime militar, haviam cometido crimes entre os anos de 1961 -1979. Com esta lei, foi possível que os brasileiros e brasileiras, que foram obrigados a sair do país, ou se esconderam dentro do próprio território brasileiro, pudessem voltar para suas famílias e aos seus movimentos. Esses movimentos sociais, como de bairros, de mulheres, de trabalhadores sem terra, de negros, dentre outros, passam a se articular em torno de demandas identitárias e a politizar espaços antes silenciados na esfera privada, problematizando o senso comum de que as privações da vida não são repetições naturais do cotidiano, mas sim injustiças sociais. 


Neste contexto de novos sujeitos sociais, redemocratização do país e grupos que lutam para manter o status cor de sempre, o então presidente José Sarney (1985 -1990), institui em 1985, a Assembleia Nacional Constituinte, com o objetivo de apresentar uma nova proposta de texto constitucional. Para contribuir com o andamento do processo foi criada a Comissão Provisória de Estudos Constitucionais (CPEC), conhecida como Comissão Afonso Arinos, por ter como membro o notório jurista. Esta comissão por sua vez funcionou até 1986, mas seu texto não foi utilizado, assim a ANC começa seu trabalho sem nenhuma base de texto, o que fez com que os debates ficassem mais e mais acirrados. Esses acirramentos se explicitaram desde a construção do Regimento Interno que regulava o funcionamento da ANC:

Segundo este regimento, o texto constitucional surgiria a partir de 24 anteprojetos diferentes, estes elaborados nas 24 subcomissões temáticas criadas. Os anteprojetos seriam reagrupados em oito anteprojetos produto das oito comissões temáticas, cada uma destas comissões composta por três das 24 subcomissões. Por fim, seria função da Comissão de Sistematização organizar e propor ao plenário da ANC o projeto de Constituição Federal que seria votado em dois turnos. O Regimento Interno também previa que as subcomissões realizassem um número mínimo de audiências públicas com representantes da sociedade civil e possibilitava a propositura de emendas populares, desde que assinadas por pelo menos trinta mil pessoas e três entidades de representação nacional. (GAY; QUINTANS, 2014, p. 12).
Os mecanismos apontados no RI possibilitaram a participação popular da sociedade civil, especialmente de entidades e movimentos sociais organizados citados anteriormente, que puderam participar de audiências públicas e apresentar emendas populares, apesar de possuírem uma baixa representatividade entre os constituintes responsável pela tarefa de construir esta nova constituição. 

A questão racial é ilustrativa desse descompasso representativo na ANC, na medida em que “naquele momento os negros (pretos e pardos) representavam aproximadamente 46% do contingente populacional pátrio, foram eleitos apenas 11 (onze) representantes negros, 114 do total de 559 membros, ou seja, 2% dos constituintes. (SARMENTO, 2009 in GAY; QUINTANS, 2014).
Destacamos a pressão que os diversos movimentos sociais fizeram constantemente, visando efetivamente participar da construção do texto constitucional. Acreditamos que se isso não tivesse ocorrido muitas das questões presentes hoje em nossa Constituição Federal não seriam sequer citadas. Visando organizar a participação pleiteada pelas minorias, cria- se a Subcomissão de Minorias que seria responsável por compilar as demandas dos movimentos. Indígenas, negros, pessoas com deficiências entre outros grupos tiveram ali suas demandas apresentadas. 

Em 1986 foi realizada a Convenção Nacional do Negro, na qual foi debatido o tema do “Negro e a Constituinte”. Deste evento saem propostas a serem incorporadas no texto constitucional apresentado pelo grupo dos 11 constituintes negros. As principais demandas visavam à política do respeito, reconhecimento e reconstrução das narrativas, visibilizando e ressignificando a participação do negro na história do país; o combate intransigente e criminalizante ao racismo, lutando, contra o mito da democracia racial naturalizado como inerente à sociedade brasileira; a proteção aos remanescentes de quilombos e a titulação de seus territórios; políticas afirmativas e protetoras nos âmbitos educacional, cultural e religioso; igualdade real de oportunidades; e, a defesa dos direitos humanos, dando ênfase também a necessidade de se combater a violência policial e carcerária. Segue abaixo a transcrição das propostas apresentadas no documento final:

1. No âmbito dos direitos e garantias individuais: proteção do direito à igualdade; transformação do racismo em crime inafiançável e sujeito à pena de reclusão; proibição da pena de morte; respeito à integridade física e moral do detento do sistema prisional; criação de Tribunal Especial para julgamento de crimes de discriminação racial; tortura tratada como crime contra a humanidade; 2) Sobre atividade policial: unificação das polícias civil e militar, capacitada regularmente ao exercício da função com respeito à integridade física e moral do cidadão, independentemente de sua raça ou cor; 3) Condições de vida e saúde: extensão da licença maternidade para seis meses; estatização, socialização e unificação do sistema de saúde; assistência ao idoso, independentemente de contribuição previdenciária; estatização dos transportes públicos; garantia do direito à moradia; 4) Direitos da mulher: igualdade de direitos entre homem e mulher; proibição de imposição estatal de qualquer programa de controle de natalidade, bem como a descriminalização do aborto; 5) Direitos do menor: responsabilidade estatal pela educação da criança carente; proibição de Casas de detenção de menores; 6) Educação: ensino obrigatório de História da África e da História do negro no Brasil; educação gratuita em todos os níveis; ocupação da direção e coordenação das escolas públicas mediante eleição com a participação dos professores, alunos e pais de alunos; 7) Cultura: seja decretado feriado nacional no dia 20 de novembro como Dia da Consciência Negra; liberdade de culto religioso e manifestação cultural; reconhecimento expresso do caráter multirracial da cultura brasileira; 8) Trabalho: jornada diária de seis horas; estabilidade no emprego; reconhecimento da profissão de empregada doméstica e diarista de acordo com a CLT; aposentadoria por tempo de serviço com salário integral; licença paternidade; direito de sindicalização para funcionários públicos; criação do ‘juizado de pequenas causas’ na área trabalhista; 9) Acesso à terra: garantia do direito de propriedade do solo urbano às populações pobres; garantia do título de propriedade da terra às Comunidades Negras remanescentes de quilombos, que no meio urbano ou rural; desapropriação de imóveis improdutivos; 10) Relações Internacionais: rompimento imediato de relações diplomáticas e/ou comerciais com Estados que tenham institucionalizado qualquer tipo de discriminação entre sua população. (PIRES, 2013, p. 13, grifo nosso).
Ainda de acordo com Pires (2012, p.114): 
Toda a discussão gerou um documento que determinava políticas públicas de reconhecimento, de modo a promover o igual respeito e consideração dos negros não apenas no âmbito público, mas também nas relações privadas. Afinado com as tendências mais sofisticadas sobre o tema, agregava medidas afirmativas, transformativas e repressivas de combate à discriminação racial. A declaração da igualdade formal, de maneira a que nenhum ser humano seja discriminado ou mereça tratamento prejudicial em razão da cor, elementos fenotípicos, origem, classe, orientação sexual, etnia, deficiência ou convicção filosófica/política veio acompanhada da proteção da igualdade material. 
O texto de projeto apresentado pela Subcomissão de Minorias passaria por diversos procedimentos e pelo crivo de outras Comissões e instâncias da ANC, e principalmente seriam questionados por interesses contrários, como ocorre em todo processo de produção de leis, forjaram diversos impasses e disputas no campo normativo. Os temas mais polêmicos foram duramente atacados pelos setores mais conservadores. Sobre os temas mais polêmicos, destaco aqui principalmente as questões referentes à propriedade e reconhecimentos dos territórios indígenas e quilombolas, os tensionamentos foram tão profundos, a ponto de os defensores das causas verem suas negociações e futuras conquistas ameaçadas. Assim foi necessário ceder, reformular, subtrair demandas, outros ainda foram deslocados para as Disposições Constitucionais Transitórias. No que tange aos direitos dos remanescentes de quilombo no Brasil, as conquistas resultantes da ANC foram os artigos 215 e 216 da CF/88, referentes à questão cultural: 
Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. § 1º - O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional; e 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem: V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 
§ 1º - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural 
brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 
§ 5º - Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos.

E sobretudo, o artigo 68 dos Atos e Disposições Constitucionais Transitórias, cuja redação garante às comunidades remanescentes dos antigos quilombos a propriedade definitiva da terra. Resultantes da mobilização popular na ANC já citada. Destacamos que o artigo constitucional, é instituído como ADCT, dispositivo legal que prevê um caráter de transição entre um regime constitucional em vigor para o próximo, no caso a Constituição de 1988 (ARRUTI, 2003, p. 9). Percebemos assim que o universo das comunidades quilombolas era pouco ou quase nada conhecido pelos formuladores da lei, já que pelo dispositivo legal utilizado esperava-se que em alguns anos o governo reconhecesse as comunidades existentes, passando assim a outro estágio da garantia de sua cidadania. Entretanto, a cada ano mais e mais comunidades solicitam o reconhecimento como quilombolas, colocando o que seria como provisório como de permanência necessária. 

Considera-se, em suma, que a Constituição promulgada em 5 de outubro de 1988 e suas articulações democráticas levaram as pautas negras ao cenário político normativo brasileiro, apesar de nem todas as reivindicações terem sido acolhidas. Como já nos alertava Thompson (1997), as leis cristalizam as relações de poder presentes na sociedade e se apresentam como campos de disputa. As divergências e tensionamentos pela interpretação do direito sobre a temática do negro sobrevivem até hoje nos universos jurídico e judicial. Podemos destacar como exemplos as ações do controle concentrado de constitucionalidade ajuizadas no Supremo Tribunal Federal (STF) pelo Partido Democratas que questionam as políticas de ações afirmativas para negros, bem como a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n° 3239, relativa à titulação e ao reconhecimento de comunidades quilombolas, e a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n° 186, referente à análise da constitucionalidade do sistema de cotas raciais adotados em 2004 pela Universidade Federal de Brasília (UnB). (GAY; QUINTAS, p .16).
Como podemos perceber nesta curta recapitulação da história recente das lutas da população negra, a maioria das demandas pautadas no momento da nova constituição brasileira continuam em aberto. O racismo que continua a pautar e a segregar a sociedade brasileira ainda não é confrontado pelo Estado que continua ser o maior violador de direitos. O mesmo Estado que reconhece a existência e afirma a necessidade de construção da equidade viola, invisibiliza e exclui. 

1.3 MAS O QUE DEFINE OS QUILOMBOLAS? O QUE SÃO OS REMANESCENTES DE QUILOMBO?

O senso comum na sociedade brasileira ainda afirma que quilombos são espaços de escravizados fugidos, onde foram constituídas comunidades com organização própria. Entretanto, nas últimas décadas este termo tem sido ressignificado pelas ciências sociais, em especial pela antropologia e pela história, ampliando as possibilidades de constituição das mesmas e trazendo o sentido mais para a organização comunitária do que para a forma de sua constituição. O marco público e político para este grupo se dá na Constituição Federal de 1988, na qual o Estado brasileiro reconhece a existência e declara suas obrigações para com tal grupo: “Aos remanescentes das comunidades de quilombos que estejam ocupando suas terras, é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes títulos respectivos” (BRASIL, 1988).
O termo quilombo assumiu um novo significado. Hoje, o termo é usado para designar a situação dos segmentos negros em diferentes regiões e contextos no Brasil, fazendo referência a diversas formas de ocupação e uso das terras que resultaram da compra por negros libertos; da posse pacífica por ex-escravizados; de terras abandonadas pelos proprietários em épocas de crise econômica; da ocupação e administração das terras doadas aos santos padroeiros ou de terras entregues ou adquiridas por antigos escravizados organizados em quilombos, entre outras possibilidades. Nesse contexto, os quilombos foram apenas um dos eventos que contribuíram para a constituição das “terras de uso comum” (ALMEIDA, 2010, p.104), categoria mais ampla e sociologicamente mais relevante para descrever as comunidades que fazem uso do artigo constitucional. Almeida afirma que:
[...] elas (terras de uso comum) designam situações nas quais o controle dos recursos básicos não é exercido livre e individualmente por um determinado grupo doméstico de pequenos produtores diretos ou por um de seus membros. Tal controle se dá por meio de normas específicas instituídas para além do código legal vigente e acatadas, de maneira consensual, nos meandros das relações sociais estabelecidas entre vários grupos familiares, que compõem uma unidade social. Tanto podem expressar um acesso estável à terra, como ocorre em áreas de colonização antiga, quando evidenciam formas relativamente transitórias intrínsecas às regiões de ocupação recente. A atualização destas normas ocorre em territórios próprios, cujas delimitações são socialmente reconhecidas, inclusive pelos circundantes. A territorialidade funciona como fator de identificação, defesa e força. Laços solidários e de ajuda mútua informam um conjunto de regras firmadas sobre uma base física considerada comum, essencial e inalienável, não obstante disposições sucessórias, porventura existentes.
A partir do Decreto nº 4.887/2003 (BRASIL, 2003), assinado pelo então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, foi concedido a essas populações o direito à auto-atribuição como único critério para identificação das comunidades quilombolas, tendo como fundamentação a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que prevê o direito de autodeterminação dos povos indígenas e tribais. Anteriormente, quando foi instituída a primeira regulamentação de identificação e delimitação dos territórios das comunidades quilombolas (Decreto 3912/2001, assinado pelo então Presidente Fernando Henrique Cardoso), para o processo e identificação e regulamentação era necessário que o governo através da Fundação Cultural Palmares, comprovasse a identidade quilombola por estudo antropológico, topográfico e histórico para então dar inicio ao processo de regulamentação dos territórios. Esta mudança é de extrema significância, pois reconhece que afirmar a identidade do grupo é uma decisão dos sujeitos e não do outro. No caso, de técnicos como os antropólogos, que precisavam “atestar” essa identidade. Ou seja, valida-se a narrativa e a solicitação da comunidade.

Todos estes dispositivos têm, como objetivo central, assegurar a possibilidade  de sobrevivência e florescimento de grupos dotados de cultura e identidade étnica próprias, ligadas a um passado (e ao presente) de resistência à opressão, os quais, privados do território em que estão assentados, tenderiam a desaparecer, absorvidos pela sociedade envolvente. Para os quilombolas, a terra habitada, muito mais do que um bem patrimonial, constitui elemento integrante da sua própria identidade coletiva, vital para a manutenção dos vínculos entre os membros do grupo, vivendo de acordo com os seus costumes e tradições. (QUINTANS; SOUZA, 2011, p. 22).
As comunidades remanescentes de quilombo são categorizadas como grupos étnicos, segundo a legislação vigente no Brasil. Segundo Barth, grupos étnicos são “um tipo organizacional que confere pertencimento através de normas e meios empregados para indicar afiliação ou exclusão” (BARTH, 1976, p. 17). São laços relativos à territorialidade, como o predomínio do uso comum e utilização de áreas de acordo com a sazonalidade das atividades produtivas e outros usos, “caracterizando diferentes formas de uso e ocupação do espaço, que tomam por base laços de parentesco e vizinhança, assentados em relações de solidariedade e reciprocidade” (ABA, 1994), dialogando com o conceito de terras de uso comum apresentado por Almeida. 

Moraes (2015, p. 3) destaca mais alguns elementos: 

[...] que são direitos de comunidades, não de indivíduos. Logo, o título do território não é emitido em nome das pessoas que compõem o grupo, mas sim no nome da associação que representa a comunidade. A outra especificidade é que o Decreto 4887 prevê a garantia de um território e não apenas da terra. Diferente de outras formas de propriedade, o território quilombola não é apenas aquele espaço ocupado de forma individual, ele corresponde a uma área comum. A extensão dessa área é definida pela própria comunidade, não por terceiros, sua identificação leva em conta a possibilidade de garantia de sobrevivência do grupo. O Decreto 4887/2003 também identifica o sujeito desse direito quilombola ao estabelecer alguns critérios como: grupos étnico-raciais, autoatribuição, trajetória histórica própria, relações territoriais específicas, ancestralidade negra.

Chegamos até as comunidades quilombolas que hoje, em 2018, continuam em luta para permanecer em seus territórios e pela manutenção de seu modo de vida. 


De acordo com o Decreto Federal 4887/2003 e a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais – PNPCT (Decreto 6040/2007), são considerados “remanescentes de quilombo grupos étnico-raciais, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida” (BRASIL, 2003; BRASIL, 2007).

A relação de continuidade, ou ao menos de implicação, entre as ressemantizações históricas e a ressemantização constitucional de quilombo estabelece uma espécie de genealogia para o artigo 68 (ADCT/CF-88), centrada no seu agenciamento enquanto símbolo ou metáfora tanto da “resistência negra” – razão de afirmação - quanto do desrespeito histórico infligido a esta população – razão de reparação. Mas a compreensão da possibilidade de sua efetivação depende de uma segunda genealogia, de todo independente desta primeira. Uma genealogia que nasce no campo da militância pela Reforma Agrária e nos estudos sociológicos sobre o direito camponês, tendo por foco as regras e padrões específicos de transmissão, controle e acesso à terra. Essa militância havia tentado fazer com que a Constituição de 1988 avançasse não só na direção de mecanismos gerais de reforma agrária, mas também no reconhecimento destas modalidades específicas de direito à terra, fundamentais para a manutenção dos modelos de vida tradicionais encontrados nas regiões estudadas. (ARRUTI, 2008, p. 10).
Considerando que a identidade étnico-racial é o sentimento de pertencimento a um grupo racial ou étnico, decorrente de uma construção histórica, baseada em relações sociais, culturais e políticas, a distinção entre “étnico” e “racial” se dá por uma questão política (OLIVEIRA, 2004, p. 57). Sendo o conceito racial biologicamente falso, a sua manutenção nos trabalhos acadêmicos e no senso comum da sociedade diz respeito a sua construção epistemológica, marcada pela discriminação étnica. Como nos afirma Conceição (2009, p. 01), o racismo foi e é ainda uma ferramenta ideológica para a organização da exploração colonial. 

“Raça” sempre foi utilizada pelos “senhores da terra”, desde o nascedouro da empreitada colonial nas Américas, como traço distintivo. Aos africanos, trazidos como escravos para todos os gêneros de labuta, foi-lhes pregada a definição de “negros” como marca de um tipo de animal racialmente inferior aos demais humanos. Não importaram as suas diferenciações culturais, ou étnicas, tampouco as suas tradições de origem. Todos são (ou eram) da “raça” negra, consequentemente podendo ser escravos pelo estatuto do ordenamento jurídico da Colônia e do Império. O racismo foi uma das ferramentas ideológicas de organização da exploração colonial. A República não solucionou, até o presente, essa equação. 
 O conceito étnico reside na origem ancestral do indivíduo por meio da identificação com seu grupo social. Pensando a partir da ideia de construção da identidade étnico-racial, identificar-se como negro no Brasil é, primeiramente, uma questão de origem ancestral africana, denominada comumente de afrodescendente. E para além dessa origem, ser negro é, principalmente, um posicionamento político, pelo qual o individuo assume e imputa um valor positivo à identidade racial negra (OLIVEIRA, 2004, p. 58).  

Ou seja, identidade étnico-racial é um termo que procura fazer a intersecção entre uma atitude política e a origem ancestral do indivíduo. Portanto, representa a elaboração cotidiana e coletiva, que tem a ver com a transmissão de conhecimento entre os membros, a socialização de sua história, a educação de suas crianças e jovens, que possibilita uma consciência política como resposta às imposições sociais, raciais ou étnicas de uma dada cultura. No contexto de uma população miscigenada, como a população brasileira, afirma-se que a escolha da identidade étnico-racial é feita através da identificação por afinidade, afirmação de valores e posicionamento político social. Mas como realizar esta “escolha”? O que leva um indivíduo e escolher pela identidade A ou B?  

Para Bauman (2004, p. 17) a identidade, ou as identidades, tem a ver com o pertencimento, portanto “são bastante negociáveis e revogáveis”, o que define este sentimento de pertença são as decisões, caminhos percorridos e forma de agir. “As identidades flutuam no ar, algumas de nossa própria escolha, mas outras infladas e lançadas pelas pessoas em nossa volta, e é preciso estar em alerta constante para defender as primeiras em relação às últimas” (Idem, p.19).  Assim, os elementos do individual e do coletivo compõem o processo de constituição das identidades dos seres. 

O conceito de etnia é baseado na construção sociocultural, histórica e psicológica. Para Munanga (2004, p.12), uma etnia “é um conjunto de indivíduos que, histórica ou mitologicamente, têm um ancestral comum; têm a uma língua comum, uma mesma religião ou  cosmovisão; uma mesma cultura e moram geograficamente num mesmo espaço”.  Desta forma alguns pesquisadores útilizam o conceito de etnia em detrimento de raça, por considerá-lo politicamente mais apropriado, entretanto este uso não nega nem invisibiliza o racismo que permanece na base da sociedade hierarquizando grupos. Assim Munanga (2004, p. 10) afirma:
O racismo hoje praticado nas sociedades contemporâneas não precisa mais do conceito de raça ou da variante biológica, ele se reforma com base nos conceitos de etnia, diferença cultural ou identidade cultural, mas as vitimas de hoje são as mesmas de ontem e as raças de ontem são as etnias de hoje.  

Como afirmado anteriormente, as escolhas identitárias têm a ver com um processo de identificação de um grupo social, composto de diversos elementos, mas principalmente por um posicionamento político. Desta forma, afirma-se A ou B, imputa-se ao sujeito uma delimitação de “nós e eles” que define um espaço social ocupado. Ser negro e identificar-se como tal, coloca o indivíduo em um espaço, entretanto, há diversas possibilidades de identidades dentro da população negra. 

Falamos, portanto, de uma identidade coletiva – sou porque sou parte de ​–, mesmo compondo o mesmo grupo étnico, reforçando seus laços através da identidade política “remanescente de quilombo”, que visa garantia de direitos sociais, as modificações estruturantes no cotidiano da vida comunitária obedecem à lógica globalizante que busca construir, entre outras coisas, uma cultura massificada onde o diferente não tenha lugar. Considerando as diferenças presentes nas comunidades, há uma disputa interna entre grupos. Alguns buscam manter sua identidade e suas tradições culturais, enfrentando o racismo, a modernização e o modelo de desenvolvimento que nega tradições. E outros buscam a integração com a sociedade, negando seus elementos e práticas tradicionais. Ainda existe uma terceira via que busca equilibrar as questões. As disputas continuam. 
2 CAPÍTULO II: QUILOMBOS, QUILOMBOLAS E SUAS HISTÓRIAS:
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2.1 BAIXO SUL E QUILOMBOS
Para nos situarmos é preciso entender pelo menos alguns elementos da história desta região conhecida como a Costa do Dendê. Segundo pesquisa realizada pela equipe de elaboração do Plano Desenvolvimento Territorial Sustentável do Baixo Sul (2010), a região foi uma das áreas pioneiras no processo de ocupação e exploração  do Brasil, iniciado no século XVI. Durante cinco séculos, a região passou por mudanças nas suas dimensões econômica, social, cultural e ambiental, “[...] exemplo da dinâmica e vitalidade extraordinária dos trópicos – das permanentes formações e transformações no tempo” (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, 2010, p. 18). 

Os 50 anos iniciais da colonização foram marcados pela ocupação das áreas de mata nativa, modificadas para áreas de agricultura nas ilhas do atual município de Cairú. Este momento foi marcado pelo confronto com os povos Aimorés, originários da região, que resistiram à chegada dos povoadores portugueses, conforme informou Baltasar da Silva Lisboa, Ouvidor da Comarca de Ilhéus em suas correspondências (MOTT, 2010, p.198). Com os conflitos se intensificaram as pressões sobre as áreas naturais das ilhas, tendo em vista a localização privilegiada e já considerada estratégica para o fornecimento de farinha de mandioca para Salvador e Recôncavo. 

Posterior ao acirramento dos confrontos, descritos nas correspondências enviadas pela Comarca de Ilhéus como “pacificação” dos índios, em 1560, o resultado foi a morte de grande número de indígenas. Assim, a frente agrícola ampliou sua empreitada sobre as áreas continentais e suas terras mais férteis. 

Segundo Mott (2010, p. 203), Camamu foi constituída como uma das Vilas da Comarca de Ilhéus entre os anos de 1756-1757. Seu significado vem do tupi e quer dizer “peito negro”, “[...] situada a três léguas no interior, é toda cercada de rios: possuía 3.200 habitantes de comunhão, distribuídos em 500 moradas” (Idem). Mott descreve o panorama “urbano” da Comarca de Ilhéus neste período como um conglomerado de vilas pequeninas e pobres, onde os moradores dedicavam-se fundamentalmente à agricultura de subsistência, pesca, caça e coleta, sendo a principal atividade exportadora local a extração de madeiras de lei. Esta última é riqueza abundante da região, que também se destaca por ser recortada por numerosos cursos d’água. 

Os habitantes da comarca de Ilhéus contentam-se com o marisco, de que infinitamente abundam os mangues e do peixe saboroso dos rios e do mar, assim como da caça das aves no inverno, servindo-se de armadilhas e mondez para apanharem os quadrúpedes. Ainda hoje é tal a inércia da maior parte dos homens, que em Igarapiúna, do termo da vila de Camamu, existe um tão desgraçado morador que tinha no fumeiro 600 caranguejos, para seu provimento anual com tão escasso sustento. Quase nus, apenas embrulhados em um timão de baeta, sobre a terra dura deitados em uma esteira de palha ou sobre uma rede de algodão, assim passam e vivem contentes com o mísero estado em que por sua vontade querem permanecer, pois que os belos terrenos que ocupam os desafiam sem cessar para que na sua cultura encontrem uma vida cômoda e feliz. (LISBOA, 1799, p. 107 apud MOTT, 2010, p. 204).

Retomando as informações fornecidas no Plano de Desenvolvimento Territorial, são atribuídas as mudanças estruturais na região, econômicas e sociais, principalmente a exploração das “potências” naturais da região, ou seja, das possibilidades de exploração das áreas e seus recursos. Assim, grandes extensões de terra foram desmatadas e, posteriormente, ocupadas pela agricultura e pecuária. A extração de madeiras nobres, a exemplo do pau-brasil, foi o marco do início da colonização da região sul da Bahia, constituindo na primeira metade do Século XVI o surgimento de entrepostos comerciais ao longo da costa. A cana-de-açúcar tornou-se destaque na economia local, prevalecendo sobre os demais produtos agrícolas até o final do Século XVII, quando se amplia a povoação em decorrência da expansão dessa cultura. A partir desse momento, se amplia também a produção agrícola diversificando-se e tornando a região sul da Bahia grande produtora de alimentos, como farinha de mandioca, milho, arroz e feijão, além de derivados da atividade pesqueira. 

[...] O Baixo Sul, contudo, caracterizou-se como uma área pioneira no processo de ocupação da região, pois as principais vias de penetração para o interior tiveram como ponto de origem os municípios de Cairú e Valença. Após as atividades de extrativismo do pau-brasil e exploração da cana-de-açúcar, Valença se constituiu em um núcleo de desenvolvimento regional que viria a se fortalecer a partir da segunda metade do Século XIX. (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, 2010, p. 19).

O crescimento da região e seu povoamento tem ligação direta com a exploração da mão de obra negra (VILHENA, 1969, p. 15), assim como em todos os recantos da colônia. Desta forma, o país foi “fundado sob o signo do parasitismo imperialista”, como defende Abdias do Nascimento (2016, p.59):

Sem o escravo a estrutura econômica do país jamais teria existido. O africano escravizado construiu as fundações da nova sociedade com a flexão e a quebra da sua espinha dorsal, quando ao mesmo tempo seu trabalho significava a própria espinha dorsal daquela colônia. Ele plantou, alimentou e colheu a riqueza material do país para desfrute exclusivo da aristocracia branca. 
Ao iniciarmos em 2007 nossa aproximação com as comunidades quilombolas da região, a equipe de KOINONIA solicitou pesquisas para compreender o cenário histórico e social que estas comunidades se inseriam e assim planejar que forma de intervenção poderia ser feita. Neste sentido, a historiadora Daniela Yabetta de Moraes levantou informações históricas que serão apresentadas aqui de forma resumida, mas que contribuirão para conectarmos com as comunidades quilombolas na atualidade e lutas.


O quilombo da região do qual se tem mais registro é o quilombo do Oitizeiro. A destruição dele ocorreu em 1806, mesmo assim, as autoridades locais continuavam queixando-se frequentemente sobre os quilombos existentes na região. Na década de 1830, segundo correspondências enviadas pelos juízes de paz de Camamu, os agrícolas da região estavam abandonando suas propriedades para viverem na sede da vila por temerem os “insultos, roubos e mortes” praticados pelos aquilombados. Em dezembro de 1833, foi mandada uma expedição com 69 homens para tentar dominar um grande quilombo existente nas proximidades da Fazenda Limeira. Na ocasião três cativos foram capturados com vida e um, possivelmente o cabeça do grupo, morreu após resistir às investidas da tropa (Reis, 1976).  Segue abaixo, texto que descreve a força dos quilombos na região e a ação do governador da Bahia no período, Câmara Coutinho, para coibir a revolta:  
A Revolta de Camamu

“A região de Camamu do século XVII ilustra bem a realidade colonial em que fugas de escravizados, expansão de quilombos, “entradas” para o sertão e políticas dos senhores e da administração régia para coibir as revoltas e motins estavam presentes.
Situada no sul da Bahia, com uma geografia que, por um lado, dificultava o suporte vindo da capital Salvador e a defesa contra nativos hostis e, por outro, facilitava as fugas de escravizados e índios das fazendas, o território vivenciou uma insurreição escrava de grandes proporções entre 1691 e 1692.
Iniciado por “cinco mulatos fugidos” o movimento foi agregando mais e mais adeptos, causando a morte de homens brancos, invadindo casas, roubando armas e bens, destruindo roças e produtos e sequestrando mulheres e crianças. O “pandemônio” era tanto que “não havia escravo que obedecesse ao seu senhor, ou morador que se atrevesse a ir às suas lavouras”. Para aumentar o caos social os rebeldes se fortificaram e montaram base em um monte próximo, fundando ali a chamada “Vila de Santo Antônio”, quilombo que possuía até governador próprio e tropas.
O governador da Bahia, Câmara Coutinho, sabendo do ocorrido através do Capitão-mor Bento Ribeiro de Lemos, recusou-se a enviar tropas de Salvador para Camamu. Porém, enviou pólvora, armamentos e ordens para que o Capitão-mor mobilizasse novos homens e vilas vizinhas, estando este sob o comando do “Capitão-das-entradas” Antônio Ferraz de Azevedo. A expedição de 100 homens (entre brancos, mulatos e índios) marchou em direção ao quilombo, sendo recebidos ao som de tambores de guerra e gritos de “Morte aos Brancos, viva a Liberdade!”. 
A expedição acabou com quatro mortos e o capitão Gonçalo da Fonseca ferido. O grupo rebelde foi derrotado, seus quatro líderes mortos, dos quais três foram sentenciados à morte e suas cabeças expostas pelo Tribunal da Relação. Houve ainda 80 presos e 25 feridos, sendo estes devolvidos aos antigos donos ou vendidos.
”

2.2 NEGOCIAR... NECESSÁRIO PARA AMBOS OS LADOS

Ao falarmos do período da escravidão logo nos vem à cabeça a imagem de um campo de concentração, um sistema rígido onde seres humanos eram tratados como mercadoria. Ao escravo só restaria à rebeldia heroica ou o papel de vítima do cruel sistema escravista. Isso é verdade. Entretanto é preciso considerar a flexibilidade que todos os sistemas estão sujeitos. E mais, considerar que seria impossível manter o controle absoluto de qualquer grupo social. Ainda mais se considerarmos o enorme contingente de pessoas que nos referimos ao mencionarmos a população escravizada. 


Para Verger (1987) ao longo do século XIX, a Bahia se constituiu num ambiente favorável à resistência escrava. Em primeiro lugar devido ao crescimento vigoroso da população negro-mestiça, em especial a dos africanos. Estes foram importados em números que chegaram a atingir 8 mil por ano em certos períodos, visando atender a demanda da economia açucareira que, desde o final do século XVII, fora atingida por fortes ventos de prosperidade. Os novos escravizados agora vinham principalmente da área do golfo de Benin, sudoeste da atual Nigéria, e do antigo reino de Daomé, atual República do Benin, terra dos nagôs, haussás, tapas, etc. Em 1811, esses africanos representavam 50% da comunidade africana que vivia em Salvador, atingindo 60% em meados da década de 1830. Os outros eram originários da Costa da Mina e do sul da África, de Angola na sua maioria. Na Bahia, como em outras regiões escravistas do Novo Mundo, essas etnias africanas foram chamadas de “nações”. A elas pertenciam mais de 60% dos escravizados e, entre libertos e escravizados, cerca de 33% dos 65.500 habitantes de Salvador em torno de 1835. Negros e pardos nascidos no Brasil formavam perto de 40% da população da cidade.


O fato é que não podemos esquecer de que escravizados eram homens e mulheres, que não foram vítimas nem muito menos heróis o tempo todo, mas exerciam cotidianamente a capacidade de negociar. Ao lado da sempre presente violência, havia um espaço de vida social que se tecia tanto de barganhas quanto de conflitos entre escravizados e senhores. 

Nas diversas regiões do Brasil os escravizados brigaram e conseguiram obter dos senhores o direito a um pedaço de terra para a subsistência. Em alguns casos o direito de vender algum excedente da produção. Assim como o direito de constituir família. O que muitas vezes aparentava ser uma concessão senhorial resultava de barganhas entre senhores e escravizados, trapaça de ambos os lados. A luta diária para tornar o sobreviver num melhor viver. 


Essas reivindicações nos engenhos ou fazendas, não se esgotavam na defesa de padrões matérias de vida, mas incluíam também a defesa de uma vida espiritual e lúdica autônoma. Era possível romper com a dominação cotidiana por meio de pequenos atos de desobediência, manipulação pessoal e autonomia cultural.  No dia-a-dia, viviam uma espécie de guerra não convencional, pois os escravizados também sabiam que essas negociações com os senhores e com os feitores, poderiam chegar no chicote, sabiam que eram eles os mais fortes e por isso tinham que enfrentá-los com inteligência e criatividade.


A forma mais comum de quebrar com o cotidiano sem dúvida eram as revoltas coletivas. Planejadas com cuidado não foram inúteis mesmo quando derrotados, a capacidade de mobilização dos escravizados era uma ameaça aos senhores, o que facilitava ainda mais a negociação, já que muitas dessas revoltas não foram pelo fim do sistema escravista, mas na maioria das vezes, por melhores aspectos específicos da vida dos escravizados. 


A formidável densidade da população africana na Bahia favoreceu sua representatividade cultural, suas identidades étnicas e sua disposição para a luta. Entre 1807 e 1835, escravizados trazidos da África realizaram mais de duas dezenas de conspirações e revoltas, mantendo o regime escravista em permanente sobressalto. Paralelamente, os africanos se empenharam com vigor no aperfeiçoamento de suas instituições de barganha com a população baiana, com brancos, mulatos e crioulos. A construção e constante recriação da identidade étnica esteve no centro dessa dinâmica africana, (VERGER, 1987).


Ainda não se sabe o número exato de africanos livres apreendidos na campanha de repressão ao tráfico ilegal na Bahia, mas só na década de 1830 estima-se em 32.500 escravizados, (VILHENA, 1969, p. 35). A baía de Camamu, particularmente, tornou-se um polo de desova de africanos e palco de inúmeras ações de liberdade de escravizados que alegavam terem desembarcado em terras brasileiras depois de ter sido decretada e lei de 7 de novembro de 1831, e logo assim, se enquadravam na categoria jurídica de “africanos livres”.

Mamiggonian (2002), afirma que “africanos livres” é uma categoria jurídica criada no início do século XIX por meio de convenções internacionais, tratado estabelecido entre Brasil e Grã-Betanha em 1826 e ratificado em 1830 e lei de 1831 “Lei Feijó”, destinadas a abolir o tráfico de escravizados no Atlântico, que determinava que todos os que haviam sido emancipados por navios capturados e condenados por tráfico ilegal, ou ainda terem sido apreendidos em terra como africanos “recém-importados”, ficariam sob custódia do governo local por um período de tempo que correspondia a um “aprendizado”.


Os africanos livres que entraram com ações de liberdade junto ao governo imperial nos anos de 1850 e 1860 foram emancipados pela primeira vez pela comissão mista anglo-brasileira sediada no Rio de Janeiro entre 1830 e 1845, por aplicação do tratado bilateral assinado em 1826, ou por autoridades judiciais de cidades ao longo do litoral brasileiro, que aplicavam a lei de abolição do tráfico de 7 de novembro de 1831. 


A administração dos africanos livres havia ficado sob a responsabilidade do governo imperial brasileiro, através do ministério da Justiça e dos presidentes de província. Com base no regulamento da comissão mista, em um alvará régio de janeiro de 1818 e em instruções de 1834 e 1835, os africanos livres foram distribuídos entre os concessionários particulares e instituições públicas para servir por um período de quatorze anos como “criados” ou “trabalhadores livres”.

Segundo Caires (2000) muitas ações de liberdade foram impetradas nos anos finais da escravidão pelos escravizados residentes nas propriedades das vilas vizinhas de Maraú, Barra do Rio de Contas, Santarém e Camamu, localizadas ao sul da província da Bahia. Para tanto, os cativos contavam com o auxílio do abolicionista Abdon Ivo de Moraes Vieira e com as posturas emancipacionistas do 3° suplente do cargo de Juiz Municipal Rogério Damasceno D’Assumpção, além de outros colaboradores. Contrariando as afirmativas do médico abolicionista Luís Anselmo da Fonseca, que em 1887 escreveu importante obra sobre o movimento abolicionista na Bahia, a presença destes indivíduos atuando em favor dos escravizados indica que o movimento abolicionista no interior da província não era tão fraco ou insignificante – embora não houvesse necessariamente uma vinculação ou unidade entre as diferentes “redes da liberdade” espalhadas pelo território baiano.

A julgar pelos relatos contidos nos processos, a escravaria existente na região não só transitava muito pelas vilas acima citadas como também possuía relações de parentesco e sociabilidades com cativos de diferentes propriedades, fato que facilitava a circulação de informações acerca da atuação de abolicionistas naquelas localidades. Este fato sem dúvida foi importante para que os escravizados reconhecessem em Abdon Ivo de Moares Vieira um possível aliado na consecução de suas liberdades. 

Morador na vila de Barra do Rio de Contas, localizada há quatro léguas da vila Maraú, Abdon Ivo era fazendeiro. Infelizmente a documentação disponível não permitiu aprofundar o conhecimento acerca de suas demais posses e ideias, embora aponte para o fato que este conhecia os meandros da justiça local, inclusive nas questões de escravidão, posto que já havia atuado com escrivão substituto. Certo mesmo é que ele defendia com vigor a causa dos escravizados e era tenazmente acusado por seus inimigos de fazer isso em troca dos serviços destes em sua propriedade - fato que lhe rendeu o título de “abolicionista por dinheiro”. Aliás, com o crescimento das ações judiciais nos últimos anos da década de 1880, muitos senhores passaram a acusar os abolicionistas de serem charlatões, mercenários e usurpadores das economias dos escravizados - ignorando o fato destes não terem a astúcia de medir as vantagens e desvantagens em aliar-se a estes indivíduos.

Na verdade, os protestos senhoriais faziam sentido, sobretudo pelo fato de que muitas das estratégias utilizadas pelos abolicionistas eram subversivas e ilegais, contrariando o encaminhamento legal feito pelo governo para regular a transição para o trabalho livre. Como se pode notar das insinuações feitas pelas partes em contenda, até mesmo nas disputas judiciais era comum o recurso a expedientes fraudulentos ou inverídicos. Entretanto, mesmo nesses casos, era preciso que estas estratégias fossem dotadas de certa veracidade e consistência jurídica, adquirindo plausibilidade diante das autoridades judiciais. No caso das ações de liberdade, era fundamental que sua propositura se fundamentasse em fatos concretos ou ao menos suscetíveis de terem acontecido, como no caso do desembarque ilegal de africanos acima mencionado. 

Na luta pela sorte dos escravizados o abolicionista Abdon Vieira fez uso dos seguintes argumentos: a falta de matrícula, a filiação desconhecida, o abandono por parte do senhor e, como já vimos, a importação ilegal para o Brasil. O conhecimento destas possibilidades indica que Viera estava a par das principais estratégias utilizadas pelos abolicionistas brasileiros naqueles anos finais da escravidão. Destas, algumas encontravam respaldo na própria documentação oficial – como, por exemplo, nos registros da matrícula geral de 
escravizados -, o que facilitava a reunião de provas e consequentemente a libertação dos cativos. No caso específico da utilização do argumento da importação ilegal de africanos a reunião de provas mais contundentes levou Abdon Ivo de Moraes Vieira a recorrer aos próprios cativos e suas redes de sociabilidades na hora de comprovar a ilegalidade do cativeiro. (CAIRES, 2007, p. 44-45).
2.3 LUTA POR LIBERDADE NO SUL DA BAHIA

A luta das comunidades quilombolas tem sua base na busca por cidadania e reparação. Cidadania por garantir juntamente com a propriedade de seu território acesso a politicas públicas que outros grupos sociais acessam. Reparação por solicitar que o estado brasileiro lhe reconheça a existência, sua história e por garantir sua manutenção de modo de vida. Desta forma temos um grupo ao qual lhe foi negado cidadania, buscando afirmá-la. Casos semelhantes aconteceram antes do final da escravidão em nosso país. Pessoas escravizadas acessaram instrumentos de justiça para buscar seus direitos. Para conectarmos estas histórias, apresentamos alguns destes casos. Destaco que não se trata de ações esporádicas. Vários pesquisadores da história têm apresentado documentação diversa que comprova o uso de diversas estratégias para garantia de direitos e a ida a justiça, foi uma delas. Apresentamos a seguir alguns casos concretos, trazidos por Caires em sua pesquisa de mestrado Os escravos vão a Justiça: a resistência escrava através das ações de liberdade, UFBA, esses casos serão ilustrativos sobre a percepção de direitos e sobre o papel das mulheres como agentes de promoção de direitos e interesses coletivos, assim como percebemos na atualidade. 

· Maria, Jerônimo e Mônica
Tendo como base as lembranças da travessia pelo atlântico, a escravizada Maria, de 50 anos e seus filhos Jerônimo, de 17 e Mônica de 31 anos, questionaram a legitimidade do cativeiro em que se encontravam, na cidade de Maraú. A alegação feita pelo curador Abdon Ivo de Moraes Viera, informava que Maria havia chegado à região no ventre da mãe, a africana Bernarda, e que ela havia nascido nas matas dos Taipús, onde foi desembarcada, juntamente a outros africanos em navio do traficante negreiro Miguel Champloni, e posteriormente foi vendida para o suposto proprietário. Pela ilegalidade do período de chegada de Maria ao Brasil, o curador requeria que os autores fossem reconhecidos como pessoas livres, e que fossem indenizados como era previsto em lei. 

As reivindicações iniciais foram atendidas pelo juiz em exercício Dionísio Damasceno D’Asssumpção, e os escravizados foram depositados em poder de Manoel José de Moraes Vieira.  Para comprovar sua versão dos fatos Abdon Ivo de Moares Vieira e os escravizados trouxeram testemunhas que muitas vezes também eram escravizadas. Segue algumas: Jacintha Monteiro da Conceição, de 60 anos, solteira, que vivia de suas agências, disse que “Maria veio em um navio negreiro de Miguel Champloni ainda molezinha, mamando em sua mãe Bernarda africana, e que desembarcou nos Taipús aonde esteve por algum tempo oculta, e daí vieram para os Algodões trazida pelo pai do réu, Plácido Damasceno”.

O escravizado Aprígio Freire, de “sessenta e tantos anos de idade”, solteiro, também afirmou que Bernarda havia dado à luz a Maria quando vinha no navio negreiro de Miguel Champloni para a Costa do Taipús. Ele confirmou que ambas foram compradas pelo pai do réu e levadas para o lugar chamado Algodões, segundo ele: “onde estavam por algum tempo enquanto Bernarda  aprendia a falar a língua brasileira com o preto Agostinho, e que aí já ela não esteve mais oculta”. 

Na fala de Aprígio constatamos uma das primeiras dificuldades de adaptação dos africanos recém chegados ao Brasil, tendo em vista  que o conhecimento da língua era essencial para a vida nesta nova condição. Estas paradas também eram utilizadas para recuperar a saúde dos recém chegados, para ampliar o preço de venda.

Mais duas testemunhas confirmaram as falas anteriores. A testemunha Narcisa Pereira de Jesus, conhecida por Narcisa Vieira, solteira, maior de sessenta anos, natural de Maraú, e que vivia de suas agências, também atestou que
Bernarda, mãe da crioula Maria, veio no barco de Champloni trazendo pequenina essa sua filha Maria, e desembarcando no lugar Taipús onde estiveram por algum tempo (...) e que daí foram levadas por Plácido Damasceno, pai do réu, para o lugar conhecido como Quitengo.

Benedito Caianna, crioulo, maior de 70 anos, também afirmou que Bernarda “veio da costa no barco de Champloni trazendo sua filha pequenina Maria e que desembarcaram nos Taipús”.  Lhe foi perguntado se ele poderia afirmar em que ano Bernarda desembarcou nos Taipús, Benedito respondeu que não sabia ao certo, mas tinha certeza do desembarque naquele local “porque nessa ocasião ele, testemunha, estava pescando com outros”.

O depoimento do africano João de Souza, também maior de 70 anos, foi ainda mais contundente, pois afirmou ser parte do grupo de africanos que desembarcaram na ocasião
Bernarda veio com ele, testemunha, no barco de Miguel Champloni trazendo sua filha Maria pequenina, e que desembarcaram no lugar Taipús onde estiveram com muitos outros africanos ocultos e que fora levada com sua filha Maria do lugar Taipús por um homem, não lembrando qual esse homem, nem para que lugar foram, porque nessa mesma ocasião ele, testemunha, foi trazido para o Rio de Contas.


Mesmo não lembrando ao certo a data em que desembarcaram, João de Souza afirmou recordar que “Maria era criança de peito e que depois disto não lhe consta que veio mais barco algum d’África”. Mesmo com estes depoimentos que corroboravam o pleito dos escravizados, o réu apresentou suas testemunhas que também foram ouvidas pelo juiz. O professor Thiago Manoel Escolástico, uma das testemunhas, alegou que os cativos não tinham qualquer motivo para requerer suas liberdades, visto que a africana Bernarda, mãe da autora da ação, havia vindo para o Brasil muito antes da lei de 7 de novembro de 1831. Segundo seu depoimento, Bernarda havia sido comprada pelo pai do réu das mãos do “português Francisco de Abreu, honrado lavrador existente no Quitengo deste termo [Maraú] por escritura pública e no domínio e posse deste viveu até morrer como cativa”. Ainda segundo ele, foi já nesta condição de escravizada que Bernarda deu a luz à crioula Maria, que por sua vez foi doada ao réu pelos seus pais no ano de 1846.

O lavrador Antônio Benedito José de Souza, de 80 anos, sustentou a versão de que a africana Bernarda havia entrado no Brasil muito antes da lei de 1831 e que havia dado a luz à crioula Maria com 14 anos de idade, quando já residia em poder de Plácido Damasceno, pai do réu.

Os escravizados acabaram por sair vencedores, pois o recurso à justiça garantiu-lhes a proteção contra o cativeiro a partir do momento em que impetraram a ação e foram depositados.
· Úrsula e Romana
O caos destas irmãs traz algumas particularidades, por tratar-se não só de conseguir a liberdade, mas de também juntar uma família fragmentada pela escravidão. O curador da ação é mais uma vez o nosso conhecido abolicionista Abdon Vieira. Suas alegações nas duas ações impetradas pelas irmãs Úrsula e Romana, é que a africana Joaquina, mãe das autoras, fora mandada àquela vila em companhia de outros africanos para ser vendida por um traficante conhecido por Francisco Trovão. Joaquina fora comprada por Francisco de Azevedo, permanecendo no cativeiro até ser libertada condicionalmente por ocasião da morte de seu senhor. Não temos muitas informações sobre o casamento de Joaquina, mas é certo que suas filhas foram vendidas ainda muito pequenas a diferentes proprietários. Romana foi comprada pelo alferes José Bonifácio de Magalhães, que não compareceu à justiça para contestar as alegações da escrava, deixando a causa correr à revelia, o que foi ótimo para Romana, mas nos deixa sem maiores informações sobre ela. Já o caso de Úrsula é diferente. Úrsula, de 32 anos, passou a ser propriedade de dona Ursulina de Magalhães Seturval em 1877, foi comprada por 1 conto de réis de Manoel Marins de Lima Reboto. Com a compra de Úrsula, a senhora ainda tornava-se responsável pelos direitos dos dois filhos ingênuos da escrava, de nomes Selvina e Raimundo, de 13 e 11 anos respectivamente.

A defesa de Romana e Úrsula teve como argumento de base, o fato de que o senhor de sua mãe não tinha nenhum documento que atestasse a sua posse e principalmente na certeza de que as testemunhas comprovariam que ela havia sido importada após a proibição do tráfico. Segundo CAIRES:
O relacionamento da família das crioulas com os depoentes mostrou-se fundamental para a credibilidade dos fatos, pois todas as testemunhas haviam passado pela dura experiência do cativeiro. A coragem destas em depor neste caso também revela que os laços de solidariedade entre escravizados e libertos estavam se tornando cada vez mais fortes nas últimas décadas da escravidão. Através dos três depoimentos que se seguem, tomamos conhecimento de mais algumas das facetas dos senhores e contrabandistas no tráfico ilegal de africanos.
Vamos aos testemunhos: Raimundo José Bento, crioulo, maior de setenta anos, solteiro, que vivia de suas lavouras. Em sua fala além de confirmar o que alegou o curador, este liberto contou “que Francisco de Azevedo havia lhe dito que com o produto da venda de Rita ele havia comprado na Bahia as escravas Joaquina e Antônia, trazendo-as escondido por ser contrabando”. Caires nos afirma, que esse tipo de transação, narrada por Raimundo, nos mostra que havia vantagem para os senhores na concessão de liberdade através do recebimento do pecúlio angariado pelos escravizados, já que a renovação da mão-de-obra podia ser feita a preços bem mais módicos, ampliando assim o “lucro”. Assim, o tráfico funcionava como uma espécie de “válvula de escape” para as tensões oriundas do sistema escravocrata, na medida em que permitia aos escravizados vislumbrar mais facilmente a possibilidade da alforria.

Já o africano João José Antônio de Souza, maior de sessenta anos, solteiro e pescador, também confirmou que assim como ele a mãe de Romana viera para aquela vila depois de proibido o tráfico de africanos. João contou que tinha vindo “muito antes desta e ao chegar na vila levou muito tempo escondido em uma casa, porque já era proibido a vinda d’África, donde só saiu depois de muito tempo e quando já sabia falar”. 

Mais uma ouvida foi a africana Maria da Conceição, casada, vendedora de peixes, de mais ou menos 50 anos, que ratificou os depoimentos anteriores. "Maria de Cristo", como era conhecida, contou que veio para o Brasil na mesma embarcação que trouxe a mãe de Romana, e que num dos trechos da viagem um navio inglês tentou apreendê-los, e “nessa ocasião fizeram içar uma bandeira vermelha fazendo ser um carregamento de azeite de dendê”, fato este que despistou o patrulhamento britânico e permitiu que a embarcação continuasse a viagem. 

Destacamos a importância do azeite de dendê, ou “azeite de palmas”. Natural da região que vai da Gâmbia até Angola, um produto muito apreciado pelos traficantes de pessoas, sendo, juntamente com os negros, comercializado em grandes proporções. Segundo Edson Carneiro, teriam sido os próprios traficantes que trouxeram a planta da África para o litoral brasileiro, onde teria se disseminado. Não coincidentemente, a região do baixo sul ainda é conhecida como a Costa do dendê por sua enorme produção. 

Vamos ao desfecho do caso. Como as provas apresentadas pelas escravas eram realmente muito fortes, a causa foi ganha pelas mesmas. Primeiro ponto é que Joaquina, a mãe das duas, não havia sido matriculada nem averbada, pois seu nome não constava em nenhum título de propriedade. Segundo ponto é que as testemunhas foram unânimes em comprovar e detalhar em pormenores a importação ilegal da cativa. Juntamos aqui as evidências e a "onda abolicionista", esses fatos fizeram com que o senhor de Romana sequer comparecesse aos tribunais para contestar as alegações e o processo só não foi julgado à sua revelia porque a abolição foi promulgada antes do julgamento. Já dona Ursulina Seturval, a proprietária de Úrsula, tentou evitar os prejuízos com da perda de Úrsula e seus filhos, tentou inclusive que o antigo dono da cativa respondesse a ação em seu lugar, o que protelou ainda mais o andamento da causa. Mas não houve jeito. Ela teve que se conformar com liberdade de Úrsula e seus filhos, e depois com a liberdade de mais cativos do território brasileiro.
Poderíamos fazer inúmeras considerações sobre como os escravizados tomam conhecimento deste instrumento jurídico que é acionado para questionar a propriedade em questão. Entretanto o que nos faz evocar a estes exemplos é fato do uso dos instrumentos e, portanto do sistema, por sujeitos que não são de início reconhecidos como tal. Num contexto de novas legislações e iniciativas, mesmo que tímidas, no reconhecimento de cidadania aplicáveis aos indivíduos negros, de acordo com a constituição de 1824, que afirmar sobre a cidadania brasileira:

Art. 6. São Cidadãos Brazileiros (sic)
 I. Os que no Brazil (sic) tiverem nascido, quer sejam ingênuos (sic), ou libertos, ainda que o pai seja estrangeiro, uma vez que este não resida por serviço de sua Nação.
Segundo Keila Grinberg, mesmo carregada de contradições, principalmente em relação à sobrevivência da escravidão, a Constituição de 1824 abriu espaço para que setores da população reivindicassem seu direito à cidadania, movimento que partiu “principalmente daqueles indivíduos que tinham vivido diretamente ou através de seus antecessores a experiência da escravidão” (GRINBERG, 2002, p. 32). Um bom número de africanos e seus descendentes, escravizados, libertos ou livres, lutaram pela real aplicação dos direitos mencionados na primeira Constituição brasileira, chegando a impetrar ações judiciais como vimos, contudo, a grande maioria continuaria completamente alijada da condição de cidadã e o descumprimento dos acordos e leis de proibição do tráfico tem responsabilidade direta sobre esse fato.

Sobre a proibição do tráfico negreiro, em 1826, após quatro anos de dura negociação, os britânicos firmaram com o governo brasileiro independente um novo tratado visando à proibição do tráfico de escravizados. O novo acordo incorporou provisões constantes nos tratados de 1815 e 1817, estabelecendo o prazo de quatro anos para que o comércio internacional de escravizados fosse considerado totalmente ilegal, passando a ser qualificado como pirataria. Em 7 de novembro de 1831, o governo regencial do Império (o imperador Pedro I havia abdicado do trono em 7 de abril do mesmo ano) promulgou lei específica confirmando a proibição do tráfico, além de declarar a liberdade de todos os escravos africanos ilegalmente trazidos para o país a partir daquela data (CONRAD, 1978, p. 32). A lei enquadrava os importadores de escravos no artigo 179 do Código Criminal (criado no ano anterior), referente a redução de pessoas livres à escravidão, prevendo ainda multa de 200 mil réis por cada escravo ilegalmente importado, assim como o pagamento das despesas com a “reexportação para qualquer parte da África”. Além da punição aos traficantes, a lei previa em seu artigo quinto o pagamento de recompensa de 30 mil réis por cabeça apreendida a todo aquele que apresentasse às autoridades denúncia de desembarque de escravos ilegais no país (COTA, 2011, p. 69). 
Para Cota, tudo estaria certo se a legislação fosse cumprida, mas não foi “o que se seguiu à promulgação da lei de 7 de novembro de 1831, também conhecida como lei Feijó, foi o completo desrespeito à legislação, não só por parte dos proprietários escravistas, mas por parte do próprio Estado (2011, p. 68)”. A ameaça de punição não intimidou os traficantes que contavam com a conivência do governo imperial, que procurava fechar seus olhos aos atos de pirataria e das redes de colaboração já estabelecidas para facilitar suas práticas comerciais. A presença de proprietários escravistas ou correligionários políticos no corpo de funcionários do Estado responsáveis pela apreensão e julgamento dos contrabandistas, dificultava ainda mais a aplicação da lei. Sem contar com a prática do “jeitinho brasileiro de negociar”, que podia facilmente fechar os olhos de algumas autoridades com “uma combinação de suborno e intimidação” (BETHEL, 1976, p. 85, in COTA, 2011, p.69). 
Conrad destacou, que nas duas décadas que se seguiram após a promulgação da lei Feijó os traficantes de escravos tiveram liberdade quase completa, com “conhecimento e aprovação total da maioria dos regimes brasileiros”, fato claramente observado por representantes estrangeiros, que relatavam às suas nações a conivência das autoridades brasileiras com o “tráfico tão ousado quando horroroso” (CONRAD, 1978, p. 32-33). Estava explícito ali o amplo e desavergonhado desrespeito legal a origem de uma das expressões de uso mais popular entre os brasileiros: “lei para inglês ver”. “A lei de 1831 foi, assim como outras tantas leis criadas em solo brasileiro, uma promessa feita sem a intenção de ser cumprida (COTA, 2011, p. 70)”.   

Para nós o principal dos casos de escravizados e ex-escravizados na justiça, é a comprovação de que a memória é validada como comprovação do direito, neste caso para comprovar a ilegalidade da propriedade. Portanto o direito das comunidades quilombolas que é constituído pela afirmação de uma identidade coletiva comprovada pela narrativa, vem  bem antes da constituição de 1988. Este é um elemento que para nós merece destaque. Os relatos comprovam as relações de solidariedade e irmandade que são constituídas no desembarque em território brasileiro e em alguns casos desde a travessia do Atlântico.  

Outro ponto que destacamos é a centralidade das mulheres nos casos apresentados. Quando elas não são os sujeitos do pleito é na figura materna que o direito está sendo pleiteado. Sobre esta centralidade das mulheres, abordaremos mais a frente. 

2.4 RELAÇÕES ECONÔMICAS NOS QUILOMBOS  

A partir do século XVII, o Baixo Sul passa a figurar como uma região cuja principal função passou a ser a produção de gêneros alimentícios para o abastecimento interno. O cultivo da mandioca foi por um longo período a principal atividade econômica da região, abastecendo primeiro as grandes fazendas de cana-de-açúcar da região do Recôncavo nos séculos XVII e XVIII e, em um segundo momento, as lavouras de cacau que passaram a marcar presença na região do Litoral Sul ao longo do século XIX e XX, principalmente nos arredores de Ilhéus e Itabuna.


É importante ressaltar que a mão-de-obra escrava foi amplamente utilizada nas três atividades mencionadas, o que indica a enorme quantidade de africanos que chegaram a região até a abolição, no final do século XIX, conforme apresentado anteriormente. Parte dos negros escravizados que chegavam a Camamu eram levados para trabalhar nas grandes plantações de cana-de-açúcar ao norte, na região do Recôncavo. Outra parte era destinada para as pequenas e médias propriedades que iam se formando na região do Baixo Sul e que tinham por finalidade principal a produção de alimentos (DE VORE, 2014), em particular a mandioca, que era também processada e transformada em farinha.


No Baixo Sul, concentravam-se fazendas de porte médio que eram abertas com o objetivo de produzir mandioca. Consequentemente, a atividade de exploração madeireira marcou também a região ao longo dos séculos XVII e XVIII, aliada estritamente à abertura de áreas de floresta nas encostas e nos vales mais próximos e à prática de uma agricultura de corte e queimada, tendo a mão-de-obra dos negros e indígenas como ponto fundamental de todo o processo.


A presença de comunidades quilombolas na região do Baixo Sul é um fato também bastante presente em vários trabalhos historiográficos que versaram direta ou indiretamente sobre a região. Os estudos de Barrickman (2003), Schwartz (2001), além dos textos mais recentes de Egnaldo Silva (2013) e de De Vore (2014) relatam vários casos de negros que fugiam do regime de escravidão e fundavam quilombos nesta região, seja em áreas remotas no interior do território, protegendo-se nas densas florestas dos vales, seja em áreas de difícil acesso em meio à rede de canais do estuário na Baia de Camamu. O trecho a seguir, extraído do trabalho de Schwartz ilustra esse fato, dizendo que “embora fossem as paróquias açucareiras do recôncavo baiano as que possuíssem o maior número e porcentagem mais alta de escravizados, a região da Bahia que experimentou o maior número de formação de mocambos foi a dos distritos sulinos de Cairu, Camamu e Ilhéus (SCHWARTZ, 2001, p. 124 apud SILVA, 2013).

Foram inúmeros os casos de formação de quilombos e aquilombamentos na região do Baixo Sul, fato esses que a historiografia oficial não foi capaz de registrar adequadamente ao longo do tempo. Os quilombos foram desmobilizados através da ação coordenada do Estado que se valeu de combatentes indígenas, recrutados por sua habilidade em adentrar a mata densa dos vales e os acessos difíceis dos estuários. Mas seus descendentes se mantiveram na região até a presente data. Algumas comunidades se moveram na região, e ocuparam novas áreas, mas a maioria permaneceu no mesmo lugar. Os grupos ao refletir sobre sua história e estabelecer alguns marcos temporais, remetem a uma média de 150-200 anos de ocupação dos territórios, anterior, portanto, ao período da abolição da escravidão no Brasil. 


Na época em que a escravidão foi abolida, 1888, a população negra no Baixo Sul já era bastante abundante. Muitas comunidades foram sendo formadas ao longo do tempo, seja fruto de agrupamentos aquilombados após fuga, seja de negros alforriados que iam constituindo pequenos núcleos rurais e se estabelecendo ao longo de todo o território. Atualmente, embora existam 55 comunidades reconhecidas pela Fundação Cultural Palmares como quilombolas, segundo a CONAQ (Coordenação Nacional de Comunidades Quilombolas) o número de comunidades que descendem direta ou indiretamente de quilombos ou de comunidades formadas por antigos escravizados é muito maior do que este dado oficial. Fugindo do regime de exploração ao qual eram submetidos, os negros adentravam a região dos vales, já na parte interior e continental do Baixo Sul, no intuito de manterem-se vivos, de manter a liberdade e de viver relativamente em autonomia.


Como apresenta De Vore (2014), se hoje a vegetação de Mata Atlântica é abundante, naquela época a região era ainda mais farta em terras de florestas densas e desocupadas. Foi nessas áreas que as comunidades de posseiros foram se formando. Os trechos mais afastados, situados tanto nos vales como também nas áreas litorâneas e estuarinas de acesso até então mais remoto, foram sendo ocupadas pela população de negros libertos, que foram aos poucos construindo todo um regime localizado e interconectado de organização comunitária, integrando-se gradativamente à economia local, principalmente no que diz respeito ao fornecimento de produtos agrícolas, de pescados e de mariscos.


Segundo Baiardi e Teixeira (2010, p. 10), em seu estudo sobre viabilidade econômica da região, visando contextualizar o conhecimento sobre as vocações, potencialidades e oportunidades de desenvolvimento do Sul da Bahia, a história da região, pensando num território mais amplo, juntando baixo sul e sul da Bahia, pode ser compreendida em um esquema de cinco ciclos ou períodos. Este esquema se inicia no inicio do povoamento da região e nos traz até a década de 1970. É impossível pensar na história da região sem pensar no cacau, na lavoura cacaueira, que até hoje é presente no cotidiano das populações locais, inclusive das comunidades quilombolas. 

O primeiro ciclo se deu no período de chegada, de tentativa de fixação no território pelos colonizadores. O período acompanhou o plantio de cana de açúcar, da mandioca e de árvores frutíferas e da extração de madeira. Ele antecede a chegada do cacau e acompanha a escravização de populações originárias e dos primeiros africanos chegando ao local, obviamente na condição de escravizados. Para Baiardi e Teixeira (2010, p. 11)

Os agentes econômicos deste período eram uma combinação de extrativistas e colonos. Algumas vezes mantinham no território apenas a infraestrutura necessária para o embarque e desembarque de mercadorias e em outras vezes estabeleciam assentamentos associados com atividades de produção vegetal e animal.  

O segundo ciclo refere-se à primeira etapa de plantio do cacau, o dos “desbravadores”. Essa atividade não surge de forma subalterna às demais culturas. Ela é autônoma e com foco no mercado internacional, pretendendo conquistar espaço com a amêndoa do cacau, da mesma forma que a cana-de-açúcar e que o café. Com o tempo essa produção também se volta ao mercado interno. Neste período se ampliam os médios e pequenos produtores, pessoas sem recursos que utilizam a “brecha camponesa” para ter sua produção. Quem seriam esses sujeitos? Mestiços, negros, indígenas, brancos empobrecidos de certo. Sobre o cacau e seu cultivo: 

[...] sua relação com o urbano, sua história e a adaptação ambiental da lavoura à região, têm exercido um fascínio sobre pesquisadores e historiadores. Na população, o sistema produtivo do cacau gera uma identidade que não foi perdida, malgrado os seus percalços e as suas vicissitudes, resultados das várias crises que a cacauicultura enfrentou. (BAIARDI; TEIXEIRA, 2010, p. 12).

Esse traço como produtores de cacau é marca na região do Baixo Sul até os dias atuais. Mesmo com todas as crises já enfrentadas pela produção, ainda é esperança de muitos agricultores e agricultoras. É comum ver nas comunidades e nas ruas das cidades da região o cacau secando ao sol. O cheiro forte, característico do cacau, ainda compõe o ambiente, juntamente com a mata ainda abundante. 

O terceiro ciclo, marcado pelos “pioneiros”, segundo Baiardi e Teixeira. Para eles estes pioneiros tinham uma propensão a assumir riscos e eram financiados por comerciantes já integrados ao circuito de exportação de outras mercadorias e que viam o grande potencial do cacau. Este período vai até metade do século XIX. De acordo com os autores, este ciclo é marcado pela expansão na produção tanto pelo trabalho assalariado como pelo trabalho familiar. 

O quarto ciclo é conhecido como o ciclo dos “coronéis”: proprietários cacauicultores que em sua quase totalidade descendiam em linha direta dos pioneiros. A principal marca deste período é o envolvimento desses agentes produtivos com a política, sobretudo, localmente. A expansão das áreas cultiváveis se dava buscando ocupar terras mais altas, mais distantes dos manguezais, que são comuns na região. A influência política obtida no território permitia aos grandes produtores de cacau deste período atuar como elite local e negociar com o poder central seus interesses, independente dos aspectos sociais relacionados com a produção de cacau, (BAIARDI; TEIXEIRA, 2010, p.16).
O quinto ciclo tem início no século XX, indo até os anos 70. É denominado de ciclo da expansão e do “absenteísmo de produtores latifundiários”, ou seja, da ausência dos proprietários nas fazendas. Esta ausência se dava pela segurança dos mesmos com a manutenção de suas propriedades e de seu patrimônio, pois se sentiam apoiados pelo Estado. Mesmo com a ampliação das áreas cultivadas, o agente econômico, como seus precursores, os coronéis, continua vivendo nas cidades, o que estabelece uma elevada taxa de absenteísmo nas fazendas, que eram geridas por prepostos tipo capatazes, (BAIARDI; TEIXEIRA, 2010, p.16). Os autores destacam a relação entre Estado e coronéis do cacau: 

[...] o produtor de cacau se tornou mais e mais dependente do Estado, principalmente em relação ao crédito subsidiado, nas formas de custeio, investimento e aquisição de terra, mediante o crédito fundiário. O apoio do Estado não significava apenas financiamento da atividade produtiva na escala existente, mas também sua expansão, com baixo custo e baixo risco, contribuindo para a concentração de terra. Neste período, as disputas de terra se atenuaram. Com investimentos públicos em infraestrutura, construção de estradas e ferrovias, tornou-se mais fácil expandir a fronteira agrícola. Além disso, a presença do Estado foi mais evidente em termos de justiça, segurança e garantia de manter a propriedade da terra. (BAIARDI; TEIXEIRA, 2010, p. 17).

Ao contrário do período marcado historicamente, como os autores sugerem, a história das comunidades nos mostra que aqueles “coronéis” e esta relação permanecem até hoje, mantendo suas propriedades através da exploração do trabalho de seus “meeiros” e das relações de “amizade e compadrio”. Seriam realmente estes os determinantes das relações? As relações são marcadas por uma dependência do real trabalhador ao proprietário, que vive nas cidades? Há ainda, uma dívida de “gratidão”? Será que isso soa familiar ao período de escravidão brasileira? A história de vida da família Pereira, de Ana Célia, uma de nossas entrevistadas, remete a este período e seus resquícios até os dias atuais:

Minha família chegou aqui fez 31 anos em fevereiro deste ano, 2017. Meu pai veio trabalhar numa fazenda. Aí a gente sempre viveu assim de fazenda em fazenda. Acho que essa herança veio desde o meu bisavô. A gente nunca teve terra. Vivia assim. Meu pai conta que sempre viveu assim de fazenda em fazenda. Ele morava na fazenda Ibirataia. Logo eu acho que nasci em Ibirapitanga numa fazenda, que era desse mesmo dono da que meu pai mora até hoje, que fica no baixo da Igreja. E aí pai tem 31 anos que mora ali, cuidando da fazenda. Mas como pai agora já está velho e não trabalha mais, o dono vai dar uma parte da fazenda para a gente e vamos querer esse direito de pai. O dono já se disponibilizou. Só está resolvendo a documentação. (PEREIRA, 2017).

A população da região é majoritariamente negra, quase 79%, juntando negros e pardos, segundo IBGE (2005). Na região do Baixo Sul, até 2016, temos 55 comunidades certificadas pelo governo federal como remanescentes de quilombo, que buscam regularização de seus territórios e reconhecimento de seus direitos plenos. Estas comunidades têm como base para seu pleito, sua identidade coletiva, identidade quilombola, construída historicamente com o fenômeno da escravização do povo negro. A fala de Ana Célia, liderança da comunidade quilombola do Barroso, remete a mais ou menos 180 anos atrás, quando se deu a ocupação das terras do atual Quilombo do Barroso. Dona Rosalina, hoje com 82 anos, e seu Antônio, com 78, são, entre outros griôs
 existentes nos quilombos da região, guardiões da história e memória da comunidade:

Dona Rosalina mesmo, que é esposa de seu Antônio, diz que quando ela veio pra cá e conseguiu suas terras, foi por causa de um parente, um tio avô dela, que era capitão do mato e, ao perseguir escravizados fugitivos por dentro das matas, foi conhecendo estas terras. (PEREIRA, 2017).

3 CAPÍTULO III: SOU MULHER, NEGRA, QUILOMBOLA E AGRICULTORA 
3.1 TORNAR-SE 
“(...) a gente nasce preta, mulata, parda, marrom, roxinha, dentre outras, mas tornar-se negra é uma conquista.” 
Lélia Gonzalez 

“Mulher da roça mulher, mulher da roça,

Pele queimada cabelo seco mão grossa. 

Mulher da roça veio aqui pra te falar, 

Se nós não planta tu não tem que jantar, 

Sempre do campo a cidade vai precisar, 

Nosso direito é o que queremos conquistar.
Mulher da roça veio aqui pra te falar, 

Tamos unidas com força para lutar, 

Seja do campo da cidade ou do sertão, 

E vamos juntas acabar com as divisão.
”


Lélia nos coloca a pensar no processo de afirmação da identidade das mulheres negras, por meio desta frase que apresenta alguns dos pejorativos que o senso comum nos atribui.  Nesse sentido, é possível afirmar que as mulheres quilombolas estão em um lugar, (ou seria um não lugar?) de acúmulo de vulnerabilidades: são mulheres; grupo social que ainda luta por garantir seus direitos de forma plena, inclusive sobre seu próprio corpo. São negras; grupo social que ainda luta por afirmar sua humanidade. São e estão nas áreas rurais em maioria; lugar atribuído ao atraso, a ignorância e negação ao desenvolvimento, basta ler a maioria dos livros didáticos que ainda circulam nas escolas de todo o país e também obras como as de Monteiro Lobato ao escrever sobre personagem Jeca Tatu. Mais do que cada uma destas identidades estas mulheres são a junção disso tudo, são mulheres negras da roça. Beatriz Nascimento (2006) denomina este não lugar como “espaço de falta”, e afirma: “sofrendo uma tripla discriminação – racial, social e sexual – a mulher negra, numa sociedade racista e discriminadora, nada mais faz que acumular perdas no que se refere à dificuldade de sua inserção nos quadros sociais representativos”. Ela nos fala da ausência de representação na sociedade e como isso está diretamente ligado com uma visão estereotipada das mulheres negras.  

Temos aqui neste grupo a representação direta do que afirmamos com o conceito de interseccionalidade. Estas mulheres representam elementos que não tem lugar nesta sociedade, pois são constantemente negados e invisibilizados. 


O lugar da mulher negra em nosso país foi determinado no período da escravidão quando a ela é delimitado os lugares de cozinha, da cama, da roça e do tronco. Este período funcionou como sistema político e econômico entre os séculos XVI e final do século XIX, e sendo extinto legalmente apenas em 1888, nos dando o título de último país a abolir oficialmente a escravidão. 

Escravizada, a mulher negra foi o grande esteio da mulher branca, pois, além, de levar recados amorosos da sinhá, ela criou nas casas-grandes condições de vida amena, fácil e até mesmo ociosa para as mulheres brancas. Cozinhava, lavava, passava a ferro, esfregava de joelhos o chão das salas e quartos, cuidava dos filhos e satisfazia as exigências do senhor. Tinha seus próprios filhos, que na maior parte das vezes resultavam de contatos com os senhores. Assim contribuía de forma eficaz para o desenvolvimento das famílias brancas e da economia do país. Trabalhava também na lavoura. De acordo com a ética do sistema escravista, teria de fazer tudo isso sem esperar ou julgar-se credora de nenhuma compensação. Grande parte das mulheres negras resistia de diversas formas contra essa ética; outras a ela se conformavam e, com sua generosidade, configuravam o personagem da mãe preta abnegada, tão elogiada no imaginário da ideologia racial brasileira. (THEODORO, 1983, p. 86).
Os papéis sociais determinados para as mulheres negras teimam em se reafirmar com novas roupagens. Mas os processos de enfrentamento deste determinismo e de negação destes estereótipos têm sido visibilizados nos últimos anos. Inicialmente por outros sujeitos e nas últimas décadas por nós. Somos nós falando de nós mesmas. 


Como já afirmamos anteriormente, a escravização da mão-de-obra africana se manteve devido à manutenção e crescimento das navegações transatlânticas, que alimentou por muito tempo o tráfico de escravizados do Continente Africano para diversos países. Segundo Costa (1998), entre 1821-1822, estima-se que a população que habitava o Brasil chegava aproximadamente a 1 milhão e 347 mil brancos e 993 mil negros e mestiços, este números incluíam a população cativa e a população livre. Com a proibição do tráfico de escravizados em 1831, e também como a aprovação da Lei do Ventre Livre, Lei nº 2.040 de 28 de setembro de 1871, lei esta que tornou todas as meninas e meninos negras (os) crianças livres, acreditava-se que a escravidão estaria fadada a sua extinção natural. Assim era preciso substituir o modelo de trabalho servil (escravo) pelo trabalho livre (assalariado), era preciso mudar de modelo econômico político para manter a sociedade em funcionamento. A opção então era abandonar o modelo escravagista e substituí-lo pelo modo de produção capitalista, abandonar o escravizado e substituí-lo pelo trabalhador livre. Este novo sistema, baseado na alta lucratividade, na conquista de mercados e de consumidores e também na abertura de mercados, não comportava este não-sujeito escravizado, era preciso que se consumisse para se incluir neste sistema. 


Mesmo com uma grande quantidade de negras e negros atuantes na economia local, libertos, trabalhando no ganho ou trocando seus serviços, a participação dos escravizados na economia do país era real. O fato é que as políticas de incentivo a vinda dos imigrantes para ocupar este papel de assalariados no Brasil, serviu para mais uma vez excluir a população negra e negar-lhes a cidadania. Essas políticas entre outros fatores facilitavam a compra de terras, facilidade de empréstimos para incentivo à produção e as viagens de famílias inteiras. 

Algumas medidas tomadas no ano de 1808, pela presença da corte portuguesa no Brasil, foram essenciais para o desenvolvimento da imigração e colonização do país, como a abertura dos portos e a segurança ao estrangeiro em relação à propriedade territorial. Se, inicialmente, a imigração foi considerada fórmula ideal para a substituição da mão de obra escrava, posteriormente, passou a ser considerada importante para a ocupação de vazios demográficos, ocupação do solo e empreendimentos agrícolas. Dessa maneira, conforme afirmação de Balhana, Machado e Westphalen (1969), inaugura-se, na América, a tradição da ‘porta aberta’ para os imigrantes de todas as procedências e culturas. (PRIORI, 2012, p. 37).

Todos esses fatos se somam na consolidação da hierarquia racial como escada de entrada, e de saída, na sociedade brasileira. Segundo Carlos Moore (2007) as relações de discriminação racial e racismo não iniciaram com a escravidão, vêm muito antes disso, nascem da necessidade que algumas “raças” têm de se sobreporem a outras. E como isso é evidenciado? No Brasil se define pela quantidade de melanina e por traços negroides que carregamos em nossos corpos. Ser negro neste sentido, também é definido através de como você é identificado pelo outro. E esta prática está na estrutura de toda a sociedade brasileira.   

Somado à ausência de condições materiais, cultivamos ainda um preconceito  racial atávico que não se manifesta apenas num plano simbólico, como sugerem os defensores do “racismo cordial brasileiro”: o racismo no Brasil castra as possibilidades de ampliação do mundo e da vida concretamente; impede a politização (aqui, a palavra em sua essência) das questões raciais, encarcera e mata. Seja a prática cotidiana social de segregação, opressão, diferenciação e violência simbólica, seja o racismo institucional do Estado brasileiro, compreendendo aí os Poderes Executivo e Legislativo, que não raro se omitem na promoção das minorias étnicas, as Polícias que torturam, o próprio Poder Judiciário, especialmente na esfera penal, tratando o negro com um olhar que reproduz – senão aprofunda – as desigualdades já existentes. Essas práticas caracterizam o que Paixão et ali (2010) e Pires (2012), dentre outros autores, denominam de racismo institucional, ou seja, ações que contribuem para a naturalização das hierarquizações raciais no âmbito das instituições e que são reproduzidas cotidianamente pelos agentes públicos. (GAY; QUINTAS, p. 8-9).

Como dito anteriormente, para nós o movimento das mulheres negras é inerente a sua existência, mas utilizaremos o termo “movimento das mulheres negras”, pelo uso dos marcos sociais que as demais pesquisadoras e pesquisadores têm utilizado para referir-se a esta dinâmica. No fim da década de 1970, inicia-se, por meio de feministas negras estadunidenses, a elaboração de novas perspectivas feministas, introduzindo a questão da diferença na teoria feminista. Pois, o feminismo, que ressurge na década de 1970, afirmava uma identidade feminina homogênea, assim, negava  a existência de demandas específicas de mulheres que sofriam com a intersecção de suas condições como, gênero, raça, classe, etnia, orientação sexual. Luiza Bairros (1995) revê esses conceitos fundamentais e destaca a teoria do ponto de vista feminista, “segundo essa teoria, a experiência da opressão sexista é dada pela posição que ocupamos numa matriz de dominação onde raça, gênero e classe social interceptam -se em diferentes pontos.” (p. 461). Esta década marca a disputa no movimento feminista para teorias que afirmem as especificidades de cada grupo. Tornando evidente que a opressão de gênero não nos unificava como sujeitos, existem outras questões que vulnerabilizam cada uma em suas especificidades. 


Neste contexto, surge o Feminismo Negro, nos Estados Unidos, Canadá e Europa, na década de 1970, como uma das expressões das teorias feministas, mas do ponto de vista da mulher negra, buscando compreender suas especificidades. No Brasil o pensamento feminista negro, ganha espaço na década de 1980, com a propagação de novos pensamentos, reabertura politica e ampliação dos movimentos sociais. Segundo Ribeiro (2018), “pensar o feminismo negro é pensar projetos democráticos”, tendo em vista que o feminismo negro busca mudanças na sociedade para todas as pessoas através do alargamento do conceito de humanidade, que é negado a população negra e mais ainda as mulheres negras. Segundo ela:

Ao pensar o debate de raça, classe e gênero de modo indissociável, as feministas negras estão afirmando que não é possível lutar contra uma opressão e alimentar a outra, porque a mesma estrutura seria reforçada. Quando discutimos identidades, estamos dizendo que o poder deslegitima umas em detrimento de outras. O debate, portanto, não é meramente identitário, mas envolve pensar como algumas identidades são aviltadas e ressignificar o conceito de humanidade, posto que pessoas negras em geral e as mulheres negras especificamente não são tratadas como humanas. Uma vez que o conceito de humanidade contempla somente homens brancos, nossa luta é para pensar as bases de um novo marco civilizatório. É uma grande luta, porque pretende ampliar o projeto democrático. (RIBEIRO, 2018, p. 27).
 
Com a formulação do Feminismo Negro, organizou-se, na década de 1980, o Movimento de Mulheres Negras no Brasil, por mulheres negras que já estavam inseridas em organizações de movimentos sociais, principalmente, do Movimento Negro e do Movimento Feminista. Destaca-se que estas mulheres também estavam tencionando dentro de seus movimentos as especificidades que as contemplassem de forma plena. No movimento negro, o elemento racial as conectava, no movimento feminista a identidade de gênero, mas faltava entendê-las de forma conectada. Como suas demandas não estavam sendo atendidas, e foram colocadas como secundárias dentro dos movimentos nos quais essas mulheres negras estavam inseridas, estas buscaram sua autonomia política. Surge ai um novo sujeito político no país, que passou a lutar, no sentido de acabarem com as desigualdades sociais/raciais, combatendo o sexismo, o patriarcado e o racismo, presentes na sociedade, que oprimem as mulheres negras. Carneiro (2002) sobre o Feminismo Negro e o Movimento de Mulheres Negras, ressalta que: “esse novo olhar feminista e antirracista, ao integrar em si tanto a tradição de luta do movimento negro como a tradição de luta do movimento de mulheres, afirma a nova identidade política decorrente da condição específica de ser mulher e negra.” (p. 182). 

Neste contexto de luta por direitos o movimento de mulheres negras marca presença na Assembleia Nacional Constituinte, enviando suas propostas nas conferências livres, no monitoramento dos parlamentares e incidindo politicamente para incorporação das propostas. Destaco a participação ativa de Lélia Gonzalez e Helena Theodoro nas conferências livres. 

Através da leitura dos debates dos encontros, observa-se que os/as militantes fizeram uso de grande parte do tempo de fala e, em geral, as intervenções dos constituintes se deram ao final do encontro, o que indica uma priorização das vozes extraparlamentares nas audiências. Lélia Gonzalez e Helena Theodoro foram as ativistas que dispuseram de maior tempo de fala e de fato, pautaram o debate na primeira audiência pública.  Permearam as falas: (i) diagnósticos sobre as condições de vida da população negra (que ora fez menção a questões históricas de um modo geral ora se valeu de experiências pessoais ou histórias de vida), (ii) uma visão sobre o momento histórico vivido e sobre o papel da Constituinte, da Subcomissão e também sobre o papel do Direito e das leis no que se refere ao enfrentamento do racismo e das desigualdades raciais, (iii) propostas de redação do texto e temas a serem inseridos na Constituição. (SANTOS, 2015). 


O movimento negro e o movimento de mulheres negras acreditou que este seria um momento de mudanças reais na sociedade brasileira, e que seguiríamos avançando na busca pela equidade. Entretanto a incorporação de alguns de nossos pleitos na Assembleia Constituinte não configurou efetivamente a garantia de direitos. A população negra continua a ser vítima de uma política genocida que nos mata física, intelectual, moral, espiritual e culturalmente.   
[image: image31.png]



“Companheira me ajude, eu não posso andar só

Sozinha eu ando bem, mas com você ando melhor”.

3.2 MULHERES QUILOMBOLAS EM MOVIMENTO

Mais do que nunca é necessário se juntar para manter-se viva. E manter viva também a forma de vida quilombola. Forma de vida esta que anteriormente só era vista como negra rural. Assim a organização comunitária e em outros coletivos ganha papel fundamental. Os sindicatos, associações e outros coletivos vão se tornando espaços de apoio e que fortalecem as lutas de casa individuo e coletivo.  
Segundo narrativa de Marilene Santos, presidenta do STTR – Sindicato de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – de Camamu e quilombola da comunidade de Pimenteira, as mulheres sempre estiveram presentes nas lutas por direitos na região. O STTR Camamu tem mais de 200 comunidades negras filiadas, incluindo as 10 comunidades remanescentes de quilombo existentes em Camamu, inclusive as comunidades quilombolas de Barroso e Jetimana/Boa Vista. Além de vários assentamentos de reforma agrária, que também são compostos de famílias negras e que fazem uso da terra de forma tradicional, mas que foram deslocados de seus territórios originários. No número de associados as mulheres ainda são minoria, pois até a década de 1980, as mulheres não eram associadas:
Quem respondia pela família era o homem, Ele se associava e assim, era como se a família se associasse. A mulher não tinha nem nome: era a mulher de Fulano. Ela chegava no sindicato pra perguntar alguma coisa e não era nem recebida. Perguntavam: cadê seu marido? Mande ele vir resolver. 

Esse negócio de mulher se associar tem menos de 30 anos e este sindicato tem 50 anos de luta.

Ela nos conta que no período final da década de 1970, os conflitos de terras se intensificaram na região. Comunidades foram expulsas de suas terras no pior estilo dos coronéis: na bala, com incêndios e ameaças. A comunidade da Pimenteira, hoje reconhecida como remanescente de quilombo pelo governo brasileiro, teve suas terras invadidas e perderam aproximadamente 70% de seu território.  
Esta situação colocou as comunidades da região em estado de alerta sobre a situação da vulnerabilidade de suas posses. A Pastoral Rural da Terra, da Diocese Católica de Camamu foi o primeiro apoio recebido pelas comunidades para resolução dos conflitos agrários que se intensificaram na época.  A Comissão Pastoral da Terra (CPT) nasceu em junho de 1975, durante o Encontro de Bispos e Prelados da Amazônia, convocado pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), em Goiânia. Foi fundada em plena ditadura militar, como resposta à grave situação vivida pelos trabalhadores rurais, posseiros, explorados em seu trabalho, submetidos a condições análogas ao trabalho escravo e expulsos das terras que ocupavam. Pautada na Teologia da Terra, que afirma a posição de um Deus companheiro aliado aos mais pobres e marginalizados, segundo Medina (1991, pág. 26). Foi e continua sendo no Brasil um apoio importante na luta pela democratização das terras e visibilização dos conflitos ocorridos no campo.
Os conflitos duraram quase 10 anos, entre tentativas dos supostos “donos da terra” de expulsar os “invasores”, negociações entre as partes mediadas pela igreja e pela resistência diária praticada pelas mulheres e seus filhos (GUALBERTO, 2008).
 Maria Andrelice nos conta:

Nós ficávamos com os meninos, nos barracos de lona, para não perdermos nossa terra. Foi muito difícil aquele momento. Eram capangas rondando, saímos sem saber se iríamos voltar. As freiras nos apoiavam, falavam que nossa luta era justa e isso também nos dava força. Mas o principal era ter certeza que a terra era e é nossa. Isso nos manteve na luta.
Essas mulheres que na década de 1980 começam a “ouvir” da cozinha as reuniões dos homens e a perceber que elas também tinham que estar nos sindicatos, já que nas horas dos confrontos, elas também estavam. E foi assim, a partir de ouvir a reunião da cozinha, que elas começaram a participar e incentivar outras mulheres e irem para o STTR. Outro fator que impulsionou a participação das mulheres na luta sindical rural foram os debates sobre os direitos dos agricultores e agricultoras que estavam no auge neste mesmo período. 

O contexto de luta por direitos e de afirmação das bandeiras do campesinato brasileiro trazem para o convívio destas comunidades organizações que iniciam suas ações de intervenção social e principalmente educacional, com propostas que valorizam elementos que anteriormente eram negados, desprezados e se possível esquecidos, (GUALBERTO, 2015). A história dos antepassados em situação de escravidão, negros e indígenas, a identidade rural e a prática da agricultura familiar são positivados. Saberes tradicionais como o uso de plantas medicinais, as parteiras e rezadeiras ganham espaço em pesquisas e são listados como saberes a serem preservados. Todos estes fatores causam mudanças na forma de se ver e em como me relacionar com o externo.   

KOINONIA é uma das organizações que chega às comunidades neste contexto. Compartilharei informações referentes ao primeiro projeto que realizamos de intervenção apenas com mulheres quilombolas que contribuiu para o empoderamento e ampliação de ações destas lideranças. Consideramos que compartilhar estas informações, principalmente no que tange as reflexões das mulheres, contribuirá para compreendermos as tensões das relações vivenciadas por estas mulheres. 
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 Oficina de Formação 2011
Em 2010 iniciamos o projeto de apoio ao fortalecimento político e econômico das mulheres quilombolas do Baixo Sul da Bahia, que teve como objetivo fortalecer a participação política e econômica das mulheres quilombolas nos espaços de decisão política e de comercialização, por meio de um intenso processo de formação reforçando a reflexão sobre: o tipo de desenvolvimento que querem – desenvolvimento com identidade, respeitando a cultura e os valores tradicionais dessas comunidades; a participação das mulheres quilombolas nos espaços de decisão, nos níveis comunitário, municipal e do Território da Cidadania do Baixo Sul, além de todo o debate sobre a organização e a representação quilombola nesses espaços; equilíbrio nas relações com os homens nos processos produtivos, especificamente na comercialização e gestão dos negócios; políticas públicas para mulheres rurais e para quilombolas e os direitos territoriais das comunidades quilombolas. 

O projeto foi desenvolvido durante os anos de 2010 e 2011. Realizou um conjunto de atividades composto de: oficinas, seminários e intercâmbios, foram mais de 150 mulheres quilombolas de 14 comunidades remanescentes de quilombo de 4 municípios envolvidas. A descrição das ações do projeto e alguns textos analíticos geraram a publicação Caminhadas, sonhos e lutas: mulheres quilombolas do baixo sul da Bahia, disponível no site de KOINONIA. Destacamos alguns momentos, depoimentos e atividades, para nos ajudar a compreender quem são essas mulheres negras quilombolas, das quais estamos falando, o que elas pensam e tem expressado em seus espaços de diálogo. Destacaremos principalmente as atividades referentes à reflexão identitária e históricas. 

A metodologia utilizada nas atividades partiu da prática da educação popular embasada no trabalho de Paulo Freire. Esta metodologia tem como base o uso das experiências vivenciais pelas pessoas para construção de conceitos e conhecimentos partilhados para todas. Deste modo utilizamos junto com as narrativas de cada uma, poesias, músicas, contação de histórias e, mas principalmente, a vivência das mulheres para discutir quem somos.

Utilizamos a dinâmica “Eu, minha mãe e minha avó
” para falarmos da história de vida de cada uma. Esta dinâmica se dá na construção da narrativa, seja ela oral, desenhada, encenada ou cantada do que lembramos, o que nos marcou, o que temos saudades, ou repudiamos (do que se quiser falar para descrever essas três pessoas).   Para motivação inicial utilizamos a poesia de Cora Coralina, “Todas as Vidas”: 

Vive dentro de mim uma cabocla velha de mau-olhado, 
acocorada ao pé do borralho, olhando pra o fogo.
Benze quebranto.
Bota feitiço...
Ogum. Orixá.
Macumba, terreiro.
Ogã, pai-de-santo...

Vive dentro de mim a lavadeira do Rio Vermelho.
Seu cheiro gostoso d’água e sabão.
Rodilha de pano.
Trouxa de roupa, pedra de anil.
Sua coroa verde de são-caetano.
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Vive dentro de mim a mulher cozinheira.
Pimenta e cebola.
Quitute bem feito.
Panela de barro.
Taipa de lenha.
Cozinha antiga toda pretinha.
Bem cacheada de picumã.
Pedra pontuda.
Cumbuco de coco.
Pisando alho-sal.

Vive dentro de mim a mulher do povo.
Bem proletária.
Bem linguaruda, desabusada, sem preconceitos, de casca-grossa, de chinelinha, e  filharada.

Vive dentro de mim a mulher roceira. – Enxerto da terra, meio casmurra.
Trabalhadeira.
Madrugadeira.
Analfabeta.
De pé no chão.
Bem parideira.
Bem criadeira.
Seus doze filhos.
Seus vinte netos.

Vive dentro de mim a mulher da vida.
Minha irmãzinha... tão desprezada, tão murmurada...
Fingindo alegre seu triste fado.

Todas as vidas dentro de mim:
Na minha vida –a vida mera das obscuras.

           Após a sensibilização provocada pela poesia e diálogo sobre o que sentimos com este texto, foi pactuado um tempo para que cada uma refletisse e posteriormente, compartilhasse com o grupo sua produção. As histórias que surgiram foram impressionantes, marcadas principalmente por muita resiliência. As avós e mães, em sua grande maioria, reproduziam o estereótipo da mãe preta abnegada de si para cuidar dos outros, principalmente “dos de fora”. Histórias de solidão destas mulheres na criação de suas famílias, de violência física e principalmente psicológica que se repetiram pelas gerações, foram narradas. Segundo a avaliação realizada no decorrer do projeto, para muitas mulheres aquela foi a primeira vez que pararam para se pensar quanto mulher na integralidade de suas identidades, refletir sobre si e sobre o que me fez ser ou estar desta forma. 
            Algumas falas das mulheres, recolhidas na avaliação sem identificação:

O que senti... 
“senti dentro do conhecimento que tivemos, que devemos tomar iniciativas pra algumas coisas dentro da própria comunidade.”
“alegria em saber que as mulheres estão ativas buscando conhecimentos e capacitação para a melhoria nas comunidades quilombolas.”
“fortalecimento no grupo, disposição, companheirismo, união, troca de experiência, esclarecimento.

senti união das mulheres quilombolas desejo de saber mais na vivência no grupo.”
“senti mais feliz e mais forte na aprendizagem após estar participando desses 4 meses de encontro.

o valor desses espaços de estar juntas. Firmeza de continuar lutando. Valorizada e capaz.”
O que aprendi... 

“aprendemos a conhecer mais as nossas histórias e de outras comunidades e valorizar as nossas culturas.”
“que para que tudo isso aconteça tem que ter confiança, união e acreditar.”
“a partilhar conhecimento com a comunidade.”
“para que isso aconteça as mulheres precisam  estar interagindo umas com as outras e que o conhecimento é infinito, sempre temos que aprender algo mais.”
“que juntos podemos fazer um trabalho melhor, experiências com as colegas, trocas de experiências.”
“que devemos buscar conhecimento em coletivamente. Aprender ter mais união e fazer planejamento em grupo.”
“aprendi várias coisas que eu não sabia, dialogar mais com minhas colegas”
“que juntas somos mais fortes. A organização é fundamental para a conquista. Aos poucos conquistar os objetivos mesmo quando alguém nos diz que sempre foi assim.”
“como planejar e organizar. A importância do presidente e membros em geral para a associação”
Estas reflexões se ampliaram com o decorrer do projeto para a reflexão sobre autonomia destas mulheres, superação das violências e afirmação positiva das identidades. 

A mulher negra foi, nos primeiros tempos de “liberdade”, a viga mestra da família e da comunidade negra. Nesse período inicial de liberdade, as mulheres foram forçadas a arcar com o sustento moral e a subsistência de todos os outros. Sem condições de 
conseguir trabalho, conforme as perspectivas acenadas durante a campanha abolicionista, o homem negro ficou impossibilitado de prover o sustento da família, que foi amparada pela mulher negra. (THEODORO, 1983 p. 86)


O cotidiano destas mulheres negras quilombolas e da roça é marcado pela relação com a terra, com o território e com a comunidade, que se torna uma extensão de sua família. Este papel de viga mestra, mencionado por Theodoro se mantém nas diversas comunidades e famílias negras, e nas comunidades quilombolas não é diferente.  As mulheres contribuem cotidianamente para a manutenção da vida em suas comunidades, da mesma forma que em suas famílias.

Esta relação familiar que ultrapassa os laços consanguíneos remete a vivência ancestral do outro lado do Atlântico e que foi recriada no novo continente para o povo negro. Segundo Gizélda Nascimento (2006), a experiência da escravidão de ontem e discriminação de hoje, consequência do racismo estrutural, desenha uma constituição familiar que foge aos padrões ocidentais. É o que Glissant (1981) chama em seu trabalho de família por “extensão”, tratando das famílias da Martinica. Segundo ele, a família triangular, padrão ocidental (pai-mãe-filhos), se dilui, abrindo-se e trazendo a figura materna como orientadora e referencial para sua formação. A figura materna se multiplica e migra para várias mulheres e de forma concomitante. As figuras maternas são diversas: as irmãs mais velhas, as tias, as avós, as madrinhas e as vizinhas. A autora destaca que isso não significa uma desvalorização do homem, e nem sua invisibilização ou negação. Apenas o homem não ganha o papel nuclear neste desenho familiar.  A autora nos coloca que para essas mulheres o papel de atrair em torno de si os membros familiares é não permitir que os laços familiares se afrouxem. Para ela:
Pensando no termo “reunir”, poderíamos nos arriscar a afirmar que, enquanto a família nuclear desenhada em triângulo, a família por “extensão” desenha a imagem abarcadora, íntima e acolhedora de um círculo, o qual numa leitura simbólica vem associado ao ventre materno. A imagem que depreenderíamos daí seria a de várias mulheres em torno de uma só figura – a materna – formando um grande circulo a abraçar e proteger seus inúmeros filhos: a imagem da Grande Mãe. (NASCIMENTO, 2006, p. 54). 

Em meio ao contexto de vida dura enfrentada por estas mulheres, há espaço para a ludicidade e momentos festivos. A marca destes momentos é a saia rodada de chita, os pés descalços, o timbau e a cantoria das mulheres. O samba de roda é cantado a plenos pulmões nas comunidades quilombolas de Barroso e Jetimana. Une gerações de mulheres que em uma só voz cantam e sorriem em noites festivas:  

“O dono da casa mandou

Dá licença de entrar,

Nós podi vadiar, nós podi vadiar”

3.3 SAMBA DE RODA – SAMBA DO QUILOMBO – SAMBA DE CABOCLO?

Perguntar nas duas comunidades sobre a origem do tipo de samba que cantam e dançam, permite remontar às origens da ocupação de cada uma. A memória dos griôs é de variados eventos comunitários seguidos do samba de roda. Eventos que iam desde nascimento, óbito, festas religiosas, grandes colheitas, aniversários e adjuntes animados. Os adjuntes, são momentos de trabalho coletivo convocados por uma pessoa para trabalhar numa área específica. Normalmente é para preparar a terra, ou realizar uma colheita grande. Assim como as viradas de laje que conhecemos nas comunidades urbanas, o adjunte tem seu momento de comida coletiva, bebida e divertimento. E esse divertimento muitas vezes termina no samba.   O samba de roda, que é uma manifestação musical, coreográfica, poética e festiva, presente em todo o estado da Bahia, principalmente na região do Recôncavo, mas que se espalhou por todo o território baiano.  

Segundo o Dossiê IPHAN 4 (2006), em sua definição básica constitui-se da reunião, que pode ser fixada no calendário ou não, de grupo de pessoas para performance de um repertório musical e coreográfico, cujas características de modo geral são:

Disposição dos participantes em círculo ou formato aproximado, donde o nome samba de roda.

Presença possível de instrumentos musicais membranofones – caracteristicamente, o pandeiro; idiofones – caracteristicamente, o prato-e-faca; e cordofones – caracteristicamente, a viola. Os tocadores ficam juntos fazendo parte do círculo. Os presentes participam do acompanhamento musical com 
palmas, segundo certos padrões rítmicos em ostinato, (ou seja, frase musical que é persistentemente repetido numa mesma altura, pode ser um padrão rítmico, parte de uma melodia ou uma melodia completa)
Cantos estróficos e silábicos em língua portuguesa, de caráter responsorial e repetitivo. A estrofe principal, em certos casos, chamada de chula, pode ser cantada por um ou dois cantores com certo grau 
de especialização, enquanto a resposta ou relativo - trata-se de termos locais - pode ser cantada por 
todos os presentes ou, às vezes, por dois cantores também especializados, diferentes dos dois primeiros, com ou sem reforço das mulheres presentes.

As estrofes são relativamente curtas, podendo ser de um único verso, e raramente indo além de oito versos. Há ocorrência eventual de improvisação verbal. Existe um repertório de estrofes conhecidas pelos participantes, que no caso de canto individual, e eventualmente em dupla, podem ser acionadas ad libitum. (ou seja, à vontade). (INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL, 2006, p. 25).

A roda delimita o espaço para a dança variada: passos marcados pela batida no chão, o miudinho, as quebradas, feitos, principalmente, da cintura para baixo. O samba miudinho é descrito como “um quase imperceptível sapatear para frente e para trás dos pés quase colados ao chão, com a movimentação correspondente dos quadris”. 


No samba observado nas duas comunidades, o centro da roda é ocupado por apenas um pessoa, que samba e em seguida escolher entre os participantes alguém para substituí-la. As pessoas que compõem a roda dançam em seus lugares esperando sua vez de entrar na roda. O princípio da alternância relaciona-se também com um dos gestos coreográficos mais típicos do samba de roda, a umbigada, ou choque de umbigos: traço cultural de origem banto, a umbigada é um sinal por meio do qual a pessoa que está sambando designa quem irá substituí-la na roda, IPAHN (2006). 

Existe uma dança que se difere da descrita acima, o samba do enrolador. Neste momento todas da roda dançam, se embolando/enrolando. Este é um samba não dançado pelas crianças. 

O local que abrigará o samba de roda é diverso: pode ser dentro de casa ou ao ar livre, em um bar, uma praça, na área externa de uma igreja ou em um terreiro de candomblé e onde mais puder abrigar este momento lúdico. É um momento de inclusão, todos os presentes, mesmo os que ali estejam pela primeira vez, são em princípio instados a participar, cantando as respostas corais, batendo palmas no ritmo e até mesmo dançando no meio da roda caso a ocasião se apresente. O samba de roda é acolhedor e democrático. 


Segundo o IPHAN, o samba de roda, desde antigos relatos, traz como suporte determinante tradições culturais transmitidas por africanos escravizados no Estado da Bahia. Essas tradições se mesclaram de forma única a traços culturais trazidos pelos portugueses, como os instrumentos mencionados acima, e à própria língua portuguesa e elementos de suas formas poéticas. Esta mistura, assim como outras mais recentes, não faz oposição ao fato do samba de roda ser essencialmente uma forma de expressão de brasileiros afrodescendentes, que se reconhecem como tais. Portanto este samba é também um elemento identitário.


Observamos algumas particularidades no samba de roda praticado nas comunidades quilombolas do Barroso e de Jetimana que se diferem de outras comunidades quilombolas existentes no mesmo município. Durante a dança as letras cantadas evocam a ancestralidade afro-indígena por meio de suas letras e mais, algumas mulheres entram em tamanho frenesi que pode ser comparado com momento de transe, semelhantes ao que acontece nas religiões de matriz africana. Neste sentido, aproxima-se com o que conhecemos como “samba de caboclo”.   
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Quando eu vim de lá de cima
Da aldeia do Cariri
Eu peguei água da mina
Na folha do Licurí
Me chamo Tupinambá
Eu sou lá do Tombenci
Ai, ai, ai

Embora a questão da religiosidade não tenha sido um dos temas apurados nesta pesquisa, este elemento aparece nas práticas cotidianas dos grupos de mulheres. A prática do uso das plantas medicinais, das rezas, das parteiras, dos conhecimentos aprendidos com as mais velhas, surgem nas entrelinhas das conversas e se concretiza na vivência cotidiana. Durante algumas atividades presenciadas por mim, momentos místicos foram vivenciados e me trouxeram reflexões sobre os aspectos religiosos e suas heranças para a constituição das comunidades como se configuram. 


A comunidade do Barroso tem sua base religiosa na igreja católica, a maioria da comunidade é católica praticante. Algumas pessoas que frequentam igreja evangélica se deslocam para o Lameiro, Orojó, Pimenteira ou para outra comunidade que tenha em seu território uma congregação ou uma igreja. Não há no território quilombola um terreiro de candomblé, umbanda ou batuque. Existem pessoas que frequentam e assim como os evangélicos, se deslocam para outras comunidades. Já na comunidade de Jetimana, mesmo não havendo um “terreiro”, existem pessoas que realizam seus cultos no território quilombola. Cultuam os caboclos, Orixás, Voduns ou Inkisis e realizam seus festejos. O caruru de seu Brás é famoso na região, mas sua realização acontece posterior à missa a Bom Jesus, realizada no final do ano, normalmente entre novembro e dezembro.   


Entretanto foi na comunidade do Barroso que vivenciei um fato que me chamou a atenção para refletir sobre que tipo de samba, verdadeiramente era realizado nesta comunidade. Durante uma atividade de intercâmbio, organizei a visita de 45 pessoas oriundas de terreiros de candomblé de Salvador à comunidade do Barroso. Nosso objetivo com a atividade foi além de conhecer a comunidade, compreender a luta política quilombola e conectar a luta dos quilombos e das comunidades de terreiro, tendo em vista que as duas são comunidades negras tradicionais. A visita seguiu muito bem, com vários momentos de emoção e ao final a comunidade do Barroso iniciou um samba de roda, juntamente com alguns Ogans presentes no grupo visitante. Em dado momento o frenesi se espalhou no grupo e começamos a perceber, eu e mais alguns presentes, que algumas pessoas não estavam dominando seus corpos. O ápice se deu quando foi tocada a seguinte música: “Olha aí o seu beiju, Tá bom de virar”. Esta música é acompanhada da seguinte coreografia: em roda, uma das mulheres joga um pano branco ao chão, e quando se diz “tá bom de virar”, ela o vira e chama outra mulher para roda. Parece estranho quando é descrito, mas o som do tambor marcado, o movimento firme das pernas e do pano sendo virado, produziu uma “viração” em várias pessoas presentes, caboclos vieram e as Ekedis e Makotas presentes precisaram trabalhar para que as pessoas voltassem ao seu estado normal. Este fato juntamente com vários outros momentos presenciados de frenesi coletivo, nos provocou a buscar informações sobre o samba de caboclo e nos deixa a provocação de aprofundar o questionamento neste sentido.  

Compreendemos segundo Santos, que através de um processo de intercâmbio étnico, na conformação das religiões afro-brasileiras surgem os denominados candomblés de caboclo, que são práticas religiosas nas quais os ancestrais brasileiros são cultuados. Enquanto nos candomblés se tem como essência o culto aos ancestrais africanos, ou seja, os orixás, inquices ou voduns, de acordo com sua nação específica de candomblé, nos candomblés de caboclo é cultuada e solicitada a presença dos ancestrais que aqui viveram. Esses ancestrais são genericamente denominados de caboclos, eles se manifestam nos terreiros como índios, boiadeiros, marujos, mineiros, baianos, etc. Segundo, Nigri e Debortoli (2015), inicialmente, existiam terreiros específicos nos quais se realizava somente o culto aos caboclos; atualmente essa forma de culto foi assimilada completamente pelos candomblés de nação, principalmente pelos de nação Angola/Congo. Acrescentamos que nos Terreiros de Umbamba os caboclos são base do culto, juntamente com outros ancestrais.  


Para Santos (1995), a relação afrorreligiosa com a figura do caboclo é construída a partir de um processo de “representatividade do outro”, onde o eu possui uma identidade africana e o outro uma identidade brasileira. Nesse sentido relacional, vivenciado no contexto dos candomblés banto, surgem práticas tradicionais referenciadas em “matrizes identitárias” que revelam de forma única suas representatividades, formas estéticas, narrativas etc., e, neste complexo, o samba se constitui como um elemento importante no contexto. O samba de caboclo que acontece no final das festas dos candomblés, e que é uma resultante do samba de roda, que por sua vez descende das antigas danças de roda de Angola e Congo, tem como contraponto a umbigada das rodas de samba e a inclinação das pernas do caboclo em direção à pessoa escolhida para ir ao centro do terreiro substituí-lo na dança, (SANTOS, 1995). O fruto desta relação de afinidade com os candomblés de matriz banto, o culto aos caboclos tem como essência formas rituais oriundas de sua nação anfitriã, a partir da qual, principalmente, a musicalidade se incorpora. Os ritmos básicos que compõem os rituais públicos da nação Angola/Congo são os mesmos tocados nos candomblés de caboclo, algumas formações melódicas são provenientes das cantigas do candomblé de Angola, e algumas cantigas são executadas em dialeto banto, (GARCIA, 2001 - DINIZ, 2008). 

Quais as etnias dos povos originários que habitaram este território além dos Tupinambás que ainda estão na região? Que influência religiosa, histórica e cultural estes povos deixaram e que compõem estas comunidades quilombolas? São perguntas que me deparo e que precisarei de mais tempo para buscar as respostas.
3.4 “NA CULTURA POPULAR NEGRA, ESTRITAMENTE FALANDO, EM TERMOS ETNOGRÁFICOS, NÃO EXISTEM FORMAS PURAS.” (HALL, 2003, p.343)

Abordar o samba de roda nas comunidades pesquisadas nos remete a discorrer sobre alguns elementos no âmbito teórico de pensar cultura. De início afirmo que ainda para o senso comum, um dos elementos mais marcantes ao pensar nas comunidades quilombolas é o aspecto cultural. Recebemos diversos e-mails em KOINONIA de grupos de escola, grupos turísticos e até de pesquisadores buscando um “quilombo de verdade”. Ao questionarmos o seria o quilombo “de verdade”, as respostas sempre são: que tem gente dançando, jogando capoeira, que vivem como antigamente, que tem religião afro-brasileira, que não tem muito vínculo com as cidades, e suas variações. Estas falas não são isoladas, soltas ao vento, pois segundo análises do movimento quilombola são essas construções sociais que dificultam a aproximação da sociedade civil das comunidades quilombolas. Pois não reconhecem suas especificidades. Portanto é preciso falar de cultura e de como ao tentar conceituar, podemos excluir o que ao ver de um grupo, perde a legitimidade. 
Falar sobre cultura nas comunidades quilombolas é falar de um espaço de memória e de afirmação identitária, que é composto por várias influências vivenciadas em diversos tempos históricos. Neste sentido o conceito do multiculturalismo é um dos conceitos que podem ser utilizados para nos ajudar a compreendê-la. A expressão multiculturalismo em sua concepção original designa “a coexistência de formas culturais ou grupos caracterizados por culturas diferentes no seio da sociedade “moderna” (SANTOS; NUNES, 2003). Mesmo se considerarmos as dificuldades de precisão do termo, podemos concluir que o termo se tornou uma forma de descrever as diferenças culturais no contexto global. Mas ele ainda pode ser utilizado para pensarmos os projetos e conteúdos que buscam emancipação, baseando-se em lutas pelo reconhecimento das diferenças, como é o caso das comunidades quilombolas. Neste sentido nos ajuda a começar a pensar na complexidade do tecido cultural existente nas diversas comunidades quilombolas.  

Outro conceito que pode nos ajudar na compreensão deste vasto cenário é a hibridação proposta por Canclini: “(...) a noção de hibridação implica considerar as intersecções entre culturas e estabelecer como propósito do trabalho das vivências sociais situar-se entre as culturas, nos lugares de cruzamentos, fusões, conflitos e contradições”. (CANCLINI, 2006, p.9). Pensamos então em uma hibridação cultural quilombola onde todos estão imbricados, todos estes elementos e tensões existentes no seio das comunidades. Pensando na perspectiva de espaço e valorização intra comunitárias das práticas culturais, podemos afirmar que diversos são os fatores externos e internos que contribuíram, e contribuem, para que as expressões culturais das comunidades remanescentes de quilombo percam seu espaço de valor e destaque dentro das comunidades. Entre eles destaco a mudança de práticas religiosas, principalmente a chegada massiva das igrejas neopentecostais e a aculturação com a sociedade do seu entorno, incentivando o consumo de uma cultura massificada, mas principalmente o racismo que ainda atribui tudo de negativo para as comunidades negras, consequentemente a sua cultura. Mesmo assim, a cultura foi construída socialmente como um dos elementos que “legitima” esta identidade, principalmente junto às premissas equivocadas da necessidade de reminiscências, da existência de religião de matriz africana, do isolamento, ou grande distanciamento da sociedade, que entre outras compõem o imaginário do senso comum sobre o que são comunidades quilombolas.
Mas será que é possível pensarmos em cultura quilombola? É possível conceituarmos as práticas culturais oriundas das comunidades como cultura popular negra? 

Refletindo sobre o conceito de cultura, buscamos em Hall (2009) uma definição para o popular atrelada à cultura que nos aproxime do processo de tensão constante existente nas comunidades quilombolas. Os estudos de Hall têm como preocupação central compreender como a cultura de um grupo específico, pode contestar a ordem social vigente, ou como esta cultura pode ser utilizada para aderir espaços de poder. 

 O autor problematiza o termo “cultura popular” e constrói seu argumento apontando a fluidez nas categorias e as disputas entre grupos sociais.  Segundo Domingues (2011), a palavra “popular” traz em sua base as experiências, tradições, memórias, desejos de pessoas comuns, mas não é somente isso. Por ser uma palavra polissêmica, carrega diversos significados. O sentido mais comum atribuído a ela é que algo é “popular” por ser consumido pelo povo, pela massa. Seria, portanto, uma definição de mercado, que de normalmente é atribuída à alienação e desvalorização da cultura do povo. Na contramão alguns teóricos propõem uma “cultura popular” autêntica, íntegra e, portanto, desalienada, não se rendendo a homogeneização cultural, (HALL, 1984).

Segundo Hall as duas propostas são equivocadas. Pensar o povo como passivos e alienados, é um equívoco, pois as pessoas são plenamente capazes de perceber a influência que a indústria cultural exerce em suas vidas.  É preciso parar de considerar a cultura popular de forma polarizada: “encapsulamento” e “autonomia absoluta”.  Para ele o cerne da questão está nos processos de disputa de domínio e subordinação entre os grupos. 

Essa definição considera, em qualquer época, as formas e atividades cujas raízes se situam nas condições sociais e materiais de classes específicas, que estiveram incorporadas nas tradições e práticas populares. [...] Considera o domínio das formas e atividades culturais como um campo sempre variável. [...] Trata-se como um processo: o processo pelo qual algumas coisas são ativamente preferidas para que outras possam ser destronadas. Em seu centro estão as relações de força mutáveis e irregulares que definem o campo da cultura – isto é, a questão da luta cultural e suas muitas formas. Seu principal foco de atenção é a relação entre cultura e as questões de hegemonia. (HALL, 2009, p. 241)     

Pensar cultura popular negra é pensar mais ainda o lugar do encontro, das conexões. Domingues (2011, p. 414-415) define o pensamento de Hall sobre cultura popular negra em:

O agenciamento das experiências e tradições próprias das populações negras, as quais se traduzem no seu estilo, seu corpo, sua expressividade, sua musicalidade, sua oralidade e na sua rica produção de contranarrativa. Para o intelectual jamaicano, a cultura popular negra nunca pode ser reduzida ou explicada pelo viés das oposições binárias normalmente utilizadas para caracterizá-la: alto e baixo, resistência versus cooptação, autêntico versus inautêntico, experimental versus formal. Ela é um espaço ambivalente, paradoxal, local de intersecções, consentimentos, insurgências e contestações táticas. 

Voltamos à afirmação da negação do binarismo, da dualidade e pela afirmação das intersecções, dos encontros e do simbolismo do círculo. Conceitos estes caros para a compreensão do modo de vida e da filosofia afro-brasileira. 

Para nós mais importante do que conceituar o que é a cultura nas comunidades quilombolas, é compreender o lugar que ela exerce na vida cotidiana. Como ela cria espaços de reconstrução e de manutenção de tradição não necessariamente em oposição.  Nossa vivência junto às comunidades quilombolas, diretamente observadas nesta pesquisa nos mostra este fato. As expressões culturais e a recuperação das práticas culturais vivenciadas em outros momentos históricos nas comunidades quilombolas têm sido um elemento de encontro e conexão geracional. Uma das coisas que as mulheres têm apontado como mudança é o interesse de jovens e crianças na organização dos festejos, na preservação de “como era feito antes”, no registro e na integração de novas festividades ao calendário comunitário.

Antigamente muita gente fazia missa seguida do Caruru (e de samba de roda). Hoje algumas pessoas fazem. Mas ficou um tempo em que pouca gente ia. Hoje aumentou mais, tem muita gente que voltou a gostar de sambar. Muitas meninas sambam e querem aprender mais. Às vezes tem que brigar para elas saírem da roda. (LOPES, 2018).
Este relato de Valdete Lopes se repete na comunidade quilombola do Barroso, muita gente deixou de participar de diversas atividades culturais nas comunidades pelo preconceito às heranças afro-brasileiras. Foi-nos narrado que algumas lideranças religiosas proibiram as mulheres de ir ao samba, as crianças de jogarem capoeira ou dançar qualquer coisa que remetesse a origem afro por atribuir ao uso, principalmente, da música, as práticas demoníacas – lê-se aí afrorreligiosas. Este cenário coloca para as lideranças o desafio de construir diálogos constantes no sentido de desconstruir a demonização da cultura dentro das comunidades quilombolas, tendo em vista que esta dominação do corpo é a extensão do que é feito no pensamento. Neste sentido é preciso apelar para parcerias que ajudem a construção dessas pontes de diálogo, é preciso aprender com outros grupos que superaram estes problemas e conseguiram superar ou suavizar estes conflitos intra-comunidades. É o que estas lideranças têm buscado ultimamente. 

  A fala de Valdete nos aponta também outra situação que é comum às duas comunidades, que é aumento de jovens integrando os grupos. As crianças e jovens têm atuado de diversas formas nas festas e no cotidiano dos grupos. O uso das tecnologias para registro e promoção das atividades tem sido uma constante. Desde fotografar e filmar as apresentações, a construir convites, divulgar as festas via grupos de redes sociais, tem sido tarefas realizadas pelos jovens. As crianças tem se dedicado a aprender a dançar, cantar e aos meninos aprender a tocar. Mesmo assim, existem algumas danças que as meninas pequenas ainda não são bem vindas como o samba do enrolador. Quando pergunto o por quê, a resposta vem com um sorriso, seguido da frase: “Ainda estão muito novas...” Como sou boa ouvinte, sei que a resposta ainda não é pra mim e me calo, e lhe retribuo o sorriso.

3.5 PRESERVAÇÃO DA VIDA
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“Se quer ir rápido vá sozinho. Se quiser ir longe, vá em grupo.”

Uma das coisas que aprendemos durante a convivência com as mulheres quilombolas, tem sido a importância da pertença a grupos de identidade. Nos casos destas comunidades quilombolas, os grupos de mulheres. Os grupos têm ajudado na superação de diversas dificuldades sejam elas no âmbito pessoal, das relações amorosas e familiares, e no âmbito comunitário, nos embates políticos e em outros espaços de participação das mulheres. 
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Maria Leite, 2017
Ana Célia Pereira exerce a função de presidente da Associação do Quilombo do Barroso na segunda gestão. Ela também é uma das responsáveis pelo grupo produtivo de mulheres, organizadora do grupo de samba de roda e colaboradora na articulação de mulheres negras do baixo sul. Participou ativamente na construção das diretrizes curriculares quilombolas do baixo sul, continua participando no seu monitoramento e ainda dá aulas na escola. Ana Célia juntamente com Maria Leite, Dona Deusa e outras mulheres, tem buscado fortalecer as mulheres na comunidade no enfrentamento à violência doméstica. Um dos exemplos de superação é a companheira Marilene, que viveu durante muitos anos uma história de abusos e agressões por parte de seu companheiro. Segundo Marilene o apoio das companheiras de luta foi fundamental para que ela conseguisse superar esta situação: 
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Ana Carine, Neusa e Marilene - 2017.
“Se não tivesse apoio não teria conseguido sair de casa, dar parte (na polícia) e conseguir seguir minha vida junto a meus filhos. Estamos sempre juntas e até hoje elas continuam a cuidar de mim. Isso dá força!” 
Ana Carine, uma das jovens quilombolas do Barroso, tem a cada dia assumido mais funções na associação, no grupo produtivo de mulheres, no grupo cultural e na representação da comunidade em espaços externos. Durante um encontro de mulheres realizado pelo SASOP em parceria com a EACM, Escola Agrícola Margarida Alves, do qual participaram mais de 50 mulheres entre 16 e 70 anos, em setembro de 2017, Ana Carine foi imponente em sua fala: “Tenho muito orgulho de ser negra, quilombola e da roça!”   
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Cosmiana Bispo, na foto acima, é mais uma jovem do Barroso que merece destaque. Aos 27 anos, tem 3 filhos e abandonou seus estudos muito cedo para casar-se na busca de uma vida melhor. Ela integra desde 2010 a associação quilombola do Barroso e logo em seguida integrou o grupo de mulheres. Cosmiana quando necessário leva seus três filhos para as atividades. Algumas vezes enfrenta debates em seu casamento para manter-se no movimento. Ela afirma que: 

Tô tentando dialogar mais e mostrar que o movimento das mulheres só traz coisa boa. Mas às vezes ele não entende e reta. Aí acabamos brigando, mas mesmo assim eu não desisto. Sei que o que estamos fazendo é bom pra todo mundo, pros meus filhos, pra mim, pra ele e pra toda a comunidade. (BISPO, 2017). 
Cosmiana retomou, em 2017, seu maior sonho, que era voltar a estudar. Estudando à noite em um dos povoados de Camamu, ela conta para todo mundo que seu sonho é escrever um livro com sua história de vida. Segundo ela, agora só vai parar quando conseguir ir para a faculdade. 

Não diferente da história vivenciada no quilombo do Barroso, estão as histórias de  algumas mulheres da comunidade quilombola de Jetimana. As mulheres têm ocupado lugares importantes na associação quilombola desde sua constituição em 2008. A associação surge da demanda pelo processo de identificação quanto quilombo, visando garantia territorial e como elemento facilitador para acesso as políticas públicas específicas. No espaço da associação quilombola Valdete Lopes foi assumindo gradativamente funções e agregando mais mulheres. Valdete atualmente é responsável pela articulação das mulheres, mas já foi vice- presidente e tesoureira. Val também atua na articulação de mulheres negras quilombolas, acompanha processos de formação realizados por organizações parceiras da comunidade na representação política. Com outras mulheres Val é responsável pelo grupo cultural que se apresenta nos eventos que envolvem as comunidades quilombolas da região e na função de ensinar as adolescentes e meninas o samba de roda da Jetimana. Segundo Val: 
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Gildaci e Valdete, 2017.
A gente se organizou e achamos que em grupo seria melhor. Sabemos que vamos sofrer mais um pouco por nos identificarmos e reconhecermos a nossa cor e a nossa nação, porque o preconceito está brabo. O pessoal rejeita mesmo, ainda mais quando envolve terreiro, candomblé, gênero, essas coisas todas. Eu sei que ainda tem muita discriminação, ainda mais aqui na minha comunidade. Alguns até entendem bem, mas a luta é difícil. (LOPES, 2015). 
Jamile Venâncio é uma jovem quilombola, que tem se destacado nos processos de formação e na ação comunitária. Ela e Val fazem uma dupla que funciona muito bem, unido as gerações no objetivo de fortalecimento das mulheres, na organização da produção e na busca por novos conhecimentos. Ela é filha de dona Judith, uma das parteiras do quilombo, uma mulher que no alto de seus setenta e pouco anos continua na produção agrícola, sem uso de veneno, que organiza sua Missa em homenagem a Bom Jesus e que estampa um sorriso inspirador. Para Jamile:
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Judith Venâncio, 2017 
Minha mãe é meu orgulho e ela me dá força para participar de tudo. Até pra sair da comunidade, mas com o dever de voltar, mas eu não quero. Gosto demais de viver aqui e as coisas estão muito melhores hoje do que quando eu era criança. A cada reunião, encontro, aprendo mais coisas e tenho certeza que vamos muito longe. (VENANCIO, 2017). 
Ao considerarmos todos os elementos de exclusão e negação de direitos que sofrem as mulheres quilombolas, inclusive por parte do estado, é necessário, mais que nunca, criar espaços de cuidado e proteção. Nos depoimentos que coletamos durante a pesquisa, destacamos os espaços de produção coletiva, as hortas, cozinha comunitária e adjuntos, como espaços que suprem carências, onde verdadeiras terapias em grupo são realizadas.

Em ambas as comunidades existem grupo de mulheres. Estes grupos tem funcionamento diferenciado e atendem demandas específicas de cada grupo. No quilombo do Barroso, o grupo de mulheres tem uma cozinha comunitária em funcionamento, para a produção de beneficiados como cocadas, licor, polpas de frutas, geleias, bombons entre outros. Tem uma roça das mulheres onde são cultivadas plantas medicinais, compartilham receitas de remédios caseiros, trocando o que aprenderam com as mais velhas. Além disso, este grupo organiza as atividades coletivas na comunidade como as reuniões, participação em eventos, ação de organizações na comunidade e as festividades comunitárias. O grupo já tem quase 10 anos de ação. Tem períodos em que mais mulheres se envolvem e outros em que a participação cai, mas ele sempre continua realizando suas ações.  
Em Jetimana a organização do grupo de mulheres é mais recente, aproximadamente 5 anos. As mulheres atuam na associação quilombola, na organização de adjuntes e mutirões para a associação, na promoção de eventos comunitários, na participação de atividades políticas e na entrada de ações de organizações na comunidade. A cozinha comunitária que foi conseguida no ano de 2017 ainda não está funcionando plenamente, mas é o objetivo a ser concretizado este ano, visando ter na comunidade um espaço das mulheres para a produção de produtos beneficiados. Todos estes espaços, onde as mulheres se reúnem, servem para ouvirem e serem ouvidas, são espaços de apoio.

Antes, era quando íamos pro rio lavar roupas e pratos, ou quando íamos buscar água nas fontes. Eram momentos só nossos, que podíamos falar de tudo, até mal do marido (risos). Hoje fazemos isso na horta, quando estamos cozinhando e também quando fazemos adjunte na roça de alguém. É isso que fazemos. Outro momento só das mulheres é quando alguém pari... Aí é uma festa para cuidar da parida e do neném que acabou de chegar. (LOPES, 2018).

Junto a todas as conquistas, vêm novos desafios. É um desafio presente manter os jovens, principalmente os homens, nas comunidades e mantê-los fora do envolvimento com o tráfico e com a violência. Com o retorno de algumas famílias nos últimos anos ao seio comunitário, o tráfico de drogas e hábitos diferentes aos costumeiros tornam-se desafios diários de convivência. Outro fenômeno que tem acontecido na região é a migração de mulheres e homens para fazendas do norte do Espírito Santo para a colheita de café. Segundo as lideranças é uma nova forma de escravização: 

As pessoas trabalham quase 2 meses, para receber no final. Ficam dentro das fazendas. Tem que comprar tudo na venda. Aí trabalham mais de 10 horas, algumas pessoas chegam a trabalhar 15 horas por dia, durante 6 dias. Para receber 3, 4 mil. Se ficassem em suas terras e produzissem, poderiam ganhar mais no seu tempo de trabalho. Isso é jeito de escravizar de novo. (SANTOS, 2018).

Outro desafio que persiste é garantir que as mulheres das comunidades tenham sua documentação. Muitas mulheres não possuem seus documentos o que dificulta o acesso à políticas públicas básicas como saúde e educação. Além da permanência da cultura de violência e opressão às mulheres. Refletir sobre estes desafios e como superá-los é uma constante nas reuniões dos grupos de mulheres.  

Ao refletirmos sobre os momentos de cuidado mútuo que às vezes é apenas ouvir, rir e chorar juntas, conectamos com algumas reflexões que tem abordado tanto a solidão das mulheres negras quanto o amor vivenciado por nós. Em 1990, Beatriz Nascimento escreve o texto “A mulher negra e o amor”, onde ela discorre sobre a condição amorosa e não sexual de ser mulher negra no Brasil, ela tem como base para sua reflexão a observação de aspectos da afetividade vivenciada por nós. Ela problematiza que as relações entre homens e mulheres perpassam pela questão do poder, a afirmação do elemento dominante – masculino, em detrimento do dominado – feminino.  Ela afirma que a sociedade constituída no ocidente é composta por homens, identificando não somente como gênero, mas como a espécie, presumindo assim um mundo sem diferenças. Contrariando o pensamento iluminista foram anexadas outras sociedades com culturas diferenciadas por meio dos processos de colonização. Entretanto as construções filosóficas destas outras sociedades sempre foram deixadas de lado, visando a menor incorporação e com o tempo sua invisibilização. Assim qualquer expressão do feminino é revestida pelo moralismo e pelo controle, sendo representada pelos conflitos binários: submissão x dominação; atividade x passividade. Sobre a mulher negra ela afirma:

Sua construção psíquica, forjada no embate entre a individualidade e a pressão da discriminação racial, muitas vezes surge como impedimento à atração do outro, na medida em que este, habituado aos padrões formais de relação dual, teme a potência dessa mulher. Também ela, por sua vez, acaba por rejeitar esses outros, homens, masculinos, machos. Já não aceitará uma proposta de dominação unilateral. (Nascimento, 1990, p. 129).

Para Beatriz Nascimento, esta mulher tem duas alternativas: ou permanece solitária ou se conecta a alternativas onde os laços de dominação podem ser afrouxados. Ela precisa construir outras relações. Outras formas de viver o amor, para além das relações sexualizadas. O envolvimento em atividades políticas, culturais e sociais, são exemplos destes outros laços, ela buscará mais a paridade do que a “igualdade iluminista” (NASCIMENTO, 1990). 

“Rejeitando a fantasia da submissão amorosa, pode surgir uma mulher preta participante, que não reproduza o comportamento masculino autoritário, já que se encontra no oposto deste, podendo assim, assumir uma postura crítica intermediando sua própria história e seu ethos. Levantaria ela a proposta de parcerias nas relações sexuais que, por fim, se distribuiria nas relações sociais mais amplas”. (p. 129).

Este pensamento de Nascimento para nós é precursor do momento que estamos vivendo na construção destas novas formas de viver o amor, para além da construção do amor romantizado e sexualizado, segue na mesma direção de Bell Hooks
, amar ao próximo, ser amado nas relações familiares e outras relações, vivenciar o amor. 

Já Gonzalez (1980) aponta para um papel revolucionário desempenhado pela “mãe preta”, que é a figura bem quista pela sociedade, mas que através desta figura “se dá uma rasteira na raça dominante”. Para ela, esta mulher é a responsável pela criação da “dita cultura brasileira”. Ela é simplesmente mãe: ela é quem exerce a função materna da criação, passando todos os valores, ensinando linguagens, valores que constituirão o imaginário da sociedade. É possível ser esta mãe sem viver esse amor a quem se cria? 

Trazendo para o contexto de nossa pesquisa, nas comunidades quilombolas este papel de criação é de várias mulheres, são várias mães que se conectam em uma grande irmandade, onde o criar, o educar é de todas. Portanto, a responsabilidade em transmitir o modo da vida e de cuidar do território é de todas.

Como já afirmamos anteriormente as comunidades quilombolas tem lutado para se manterem em seus territórios. Essa permanência se conecta com a preservação da vida comum, compartilhada por todas as pessoas que nasceram ali, ou que foram agregadas a comunidade, aderindo o modo de vida local.  Segundo a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável para Povos e Comunidades Tradicionais, territórios são:

II - Territórios Tradicionais: os espaços necessários a reprodução cultural, social e econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas e quilombolas, respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Constituição e o 68 do Ato das Disposições transitórias e demais regulamentações

Com este conceito de território compreendemos que o espaço destas comunidades, vai além da terra ocupada, ele inclui todas as áreas necessárias para a vida comunitária, o próprio modo de vida, de cultivar a terra, de cozinhar, incluindo as festividades, a religiosidade e todos os elementos que mantém este grupo vivo. Segundo Arruti (2009), a “terra” ganha a dimensão conceitual de território: 

[...] nela se incluem não só a terra diretamente ocupada no momento específico da titulação, mas todos os espaços que fazem parte de seus usos, costumes e tradições e/ou que possuem os recursos ambientais necessários à sua manutenção e às reminiscências históricas que permitam perpetuar a memória. (p. 85).  


A perpetuação da memória, bem como de todas as práticas, necessita de protagonismo, e o que observamos em nossa pesquisa é que este papel é exercido pelas mulheres de forma muito natural, isto é, sem que se estabeleça esta divisão de funções. Mesmo nos casos de mulheres que nasceram em outro território e que migraram para a comunidade quilombola, esta preocupação em manter e transmitir a história da comunidade está presente. A positivação da história do povo negro ainda é recente, desde a década de 1980, mas foi através desta movimentação política, social e cultural que se avançou em melhorias na qualidade de vida dentro das comunidades. Estes fatores impactaram inclusive na diminuição das migrações e nos retornos de pessoas que haviam migrado para outros municípios ou estados, e que retornaram nos últimos anos. 

Houve um tempo que algumas pessoas saíram e foram embora. E ultimamente nem tanta gente indo embora, e até na semana passada uma família que tinha ido pra São Paulo retornou pra cá. Tem cerca de uns 26 anos que ela tinha ido embora. Se chama Berenice, filha de seu Geraldo. Mas agora ela já vai morar nas terras da família do Zé de Lúcio, porque ela é casada com o neto dele. E essa semana mesmo estava conversando com seu Antônio, da gente manter isso e não deixar que as pessoas vendam suas terras . Por isso a importância de regularizar o território, pra que estranhos não venham pra cá. (PEREIRA, 2017).

O reconhecimento pessoal, por meio da positivação das múltiplas identidades, do coletivo, através da organização e das ações em grupo, e dos de fora, com os diálogos com outros grupos, a academia e as esferas governamentais, vem contribuindo para a mudança real na vida destas comunidades. E de forma muito própria, das mulheres que vem se colocando a frente destes processos.   
Hoje eu tenho orgulho de viver em terras quilombolas, em saber minha origem, porque antigamente o negro não tinha valor, hoje nós temos. Vivemos preconceito quando nos reconhecemos, nos chamavam de ‘calambola’. Diziam bem assim: ‘Esse povo fica com esses cabelos tudo enrolado para cima. Eu falava: Pelo amor de Deus, o nosso cabelo nasceu assim, como é que pode fazer ele ficar liso?’ Mas hoje em dia a gente nem liga, nós dançamos, fazemos samba e somos felizes. (LEITE, 2018).

Quando Maria Leite afirma sua felicidade em conhecer e afirmar sua história, atribuindo valor positivo a identidade negra e quilombola, constatamos que o caminho é este: mergulhar fundo no que trazemos de nossos ancestrais, ressignificar o nosso presente e construir planos para nosso futuro, mantendo o que nos foi deixado. 


Isto é Sankofa
: Sanko = voltar; fa = buscar, trazer) tem origem de um provérbio tradicional entre os povos de língua Akan da África Ocidental, em Gana, Togo e Costa do Marfim. Em Akan, “se wo were fi na wosan kofa a yenki”, que pode ser traduzido por “não é tabu voltar atrás e buscar o que esqueceu”.
[image: image10.jpg]



CONSIDERAÇÕES (QUE NÃO SÃO FINAIS...)

A busca pelo reconhecimento da cidadania plena da população negra vem de longe, desde o sequestro nas terras do outro lado do Atlântico, e se mantém até os dias atuais. Buscamos demonstrar isso, recuperando exemplos de uso das “brechas” possíveis dentro das legislações existentes em tempos diversos. Desde o uso da categoria “africanos livres”, a participação na construção da carta constituinte vigente no Brasil, na atualidade, e nas políticas públicas existentes que afirmam os direitos das populações quilombolas. Este “passeio” se deu, observando-se a ação das mulheres negras.
Como podemos perceber, a maioria das demandas pautadas nestes períodos históricos, continuam em aberto. O racismo que continua a pautar e a segregar a sociedade preta brasileira ainda não é confrontado pelo Estado, que continua a ser o maior violador de direitos. O mesmo Estado – que reconhece a existência e afirma a necessidade de construção da equidade – viola, invisibiliza e exclui. São 130 anos de uma falsa abolição para a população negra – estando, as mulheres negras, secularmente, na base da pirâmide social brasileira.  


Pelos relatos das mulheres quilombolas e por nossa ação em campo, evidenciamos que o coronelismo muda apenas de figura e que a questão da propriedade das terras ainda é um problema a ser superado. Ao contrário do período marcado historicamente, a história das comunidades nos mostra que aqueles “coronéis”, hoje são políticos, donos de fábricas e empresários que migram de outros lugares, mas a relação permanece até hoje, mantendo suas propriedades através da exploração do trabalho de seus “meeiros” e das relações de “amizade e compadrio”. Portanto, a luta pela regularização dos territórios quilombolas é uma ameaça à “ordem estabelecida”, sendo revolucionário por tratar-se de uma propriedade coletiva, inalienável e que, portanto, não voltará para as mãos dos grandes “proprietários”. 


O debate sobre identidade, nesse contexto, é complexo, não possibilitando observar apenas uma delas. Somos seres que acumulamos identidades e por isso buscamos explorar, de forma breve, o cenário em que as mulheres quilombolas – que ocupam papéis de lideranças nos quilombos de Barroso e Jetimana – nos contaram neste período de pesquisa. Consideramos ser importante evidenciar os diversos cenários em que essas mulheres estão inseridas e a diversidade de ações que elas vêm desenvolvendo para a manutenção da vida, coletiva, individual, histórica, cultural e social de suas comunidades. 

A negação do mito da democracia racial brasileiro é fundamental para enfrentarmos o racismo que continua a manter a população negra sendo cotidianamente exterminada: seja na bala, na falta de serviços básicos como saúde, educação, seja na negação de história e de sua cultura. As comunidades quilombolas são espaços em que se busca manter a memória e a história coletiva.   Para perpetuarmos a memória, bem como todas as práticas, é necessário protagonismo, e o que observamos em nossa pesquisa é que este papel é exercido pelas mulheres de forma muito natural, isto é, sem que se estabeleça racionalmente esta divisão de funções. 

Para nós o papel das mulheres negras tem sido de afirmação de uma nova possibilidade de sociedade onde cabem todas as pessoas. As mulheres negras, e incluo aqui as mulheres quilombolas, não lutam por sua vida, lutam para que todas as pessoas possam viver: mulheres, homens, negros, brancos, amarelos e qualquer variação. A sociedade almejada por este grupo é uma que ressignifique a noção de humanidade, abandonando o padrão “homem – branco – cis – europeu – heterossexual” enquanto modelo a ser seguido. A prática das mulheres negras tem sido de buscar um projeto democrático, baseado no diálogo, amor e cuidado. 


Acreditamos na construção desta sociedade e esperamos viver para presenciar a propagação de nossos pensamentos e práticas para avançarmos na busca do bem viver.

  
Mulheres negras juntas são a revolução!


Sou por que somos!
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ANEXOS
Anexo A – Imagens de atividades com as comunidades quilombolas no Baixo Sul da Bahia 
Figura 1 - Feira Agroecológica das Mulheres Contra a violência – Camamu (2016)
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
Figura 2 - Feira Agroecológica das Mulheres Contra a Violência - Camamu (2017)
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
Figura 3 - Camamu (2017)
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
Figura 4 - Camamu (2017)
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
Figura 5 - Crianças de Jetimana - Camamu (2017)
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
Figura 6 - Crianças de Jetimana - Camamu (2016)
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
Figura 7 - "Oh, iáiá seu beiju, tá bom de virar..." Quilombo do Barroso – (abr. 2017)
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
Figura 8 - Maria Leite e Ana Célia, puxando o samba de roda (abr. 2017)
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
Figura 9 - Samba de roda, quilombo do Barroso (abr. 2017)
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
Figura 10 - Preparando moqueca de jaca (abr. 2017)
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
Figura 11 - Preparando moqueca de jaca (abr. 2017)
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
Figura 12 - Maria Andrelice - Feira Agroecológica das Mulheres Contra a Violência - Camamu (2017)
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Fonte: Ivana Flores.
Figura 13 - Mulheres de Jetimana chegando em Camamu (2017)
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Fonte: Ivana Flores.
Figura 14 - Feira agroecológica das mulheres de Camamu (2017)
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Fonte: Ivana Flores.

Figura 14 – Projeto Comércio com Identidade
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.

Figura 15 – Mulheres lavando roupa no rio em Jetimana 
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
Figura 16 – 

[image: image27.jpg]



Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
Figura 17 – Oficina Diálogo em ação
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Fonte: Fafá M. Araújo

Figura 18 – Lançamento da publicação Caminhadas, Sonhos e Lutas (2015)
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
Figura 19 – Reunião com as comunidades quilombolas em Camamu (2007)
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Fonte: KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço.
� Adinkra são ideogramas que compõem um antigo sistema de escrita dos povos acã, da África ocidental (atual República de Gana e parte da Costa do Marfim). Os mais de 80 símbolos desse conjunto epistemológico transmitem aspectos da história, da filosofia e dos valores socioculturais dos povos africanos (Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros, 2017).


� Disponível em: <http//www.koinonia.org.br>. Acesso em: 20 ago. 2018.


� Dicionário DICIO, disponível em: <� HYPERLINK "https://www.dicio.com.br" �https://www.dicio.com.br�>. Acessado em abril, 2018.


� Site Impressões Rebeldes (UFF). Disponível em: <http://www.historia.uff.br/impressoesrebeldes/?revoltas_categoria=1692-revolta-camaru-bahia>.


� Segundo a organização Grão de Luz e Griô, que atua na região da Chapada Diamantina Ba: “Griô ou Mestre(a) é todo(a) cidadão(ã) que se reconheça e seja reconhecido(a) pela sua própria comunidade como herdeiro(a) dos saberes e fazeres da tradição oral e que, através do poder da palavra, da oralidade, da corporeidade e da vivência, dialoga, aprende, ensina e torna-se a memória viva e afetiva da tradição oral, transmitindo saberes e fazeres de geração em geração, garantindo a ancestralidade e identidade do seu povo. A tradição oral tem sua própria pedagogia, política e economia de criação, produção cultural e transmissão de geração em geração. Disponível em: <� HYPERLINK "http://graosdeluzegrio.org.br/" �http://graosdeluzegrio.org.br/�>.  


� Música feita por Ana Célia Pereira e cantada na comunidade do Barroso e nas demais atividades das mulheres quilombolas de Camamu. 


� Vozes negras no Congresso Nacional: o Movimento Negro e a Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988 Natália Neris da Silva Santos - 39º Encontro Anual da ANPOCS, 2015.


� Essa dinâmica é utilizada pelas educadoras negras que atuam junto aos movimentos sociais e na formação de educadoras e educadores no estado da Bahia, oriundas do CEAFRO. No contexto do projeto foi trazida por Marta Alencar, Mestra em Educação Infantil - UNEB que integrou a equipe. 


� Texto Vivendo de Amor, traduzido em 2010 por Maísa Mendonça. Disponível em: <� HYPERLINK "https://www.geledes.org.br/vivendo-de-amor/" �https://www.geledes.org.br/vivendo-de-amor/�>.


� � HYPERLINK "https://sankofaamazonia.wordpress.com/o-que-significa-sankofa/" �https://sankofaamazonia.wordpress.com/o-que-significa-sankofa/� 






